
 

 

 

 

REPUBLICADO COM ALTERAÇÃO 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 21/2024 

 
Objeto: Registro de Preços para eventual aquisição de Tênis e Meia para os alunos das 

Escolas Municipais dos Municípios Consorciados, conforme condições estabelecidas 

nesse instrumento convocatório e nos seus anexos. 
 

 

PREÂMBULO 

O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DA REGIÃO OESTE METROPOLITANA 

DE SÃO PAULO - CIOESTE, pessoa jurídica de direito público, constituído como 

associação pública de natureza autárquica, inscrito no CNPJ nº 20.301.484/0001-16, com 

sede no Município de Barueri, SP, neste ato representado por seu Presidente, Sr. Danilo 

Barbosa Machado (Prefeito de Cajamar), torna público que realizará licitação nos 

seguintes termos: 

 

Licitação Exclusiva ME/EPP? Não 

Amostras: Sim (Item 9 do Termo de Referência e 8.3.4 do Edital) 

Não Catálogo/Ficha Técnica? Não 

Modo de Disputa: Aberto 

Valor de Referência: R$ 46.042.902,00 

Critério de Julgamento: Menor preço por Lote. 

Regime De Execução: Preço Unitário 
Sistema do pregão eletrônico: BLLCOMPRAS disponível em www.bll.org.br 

 

 

A licitação será regida pela Lei Federal nº 14.133, de 2021, pela Lei Complementar 
Federal nº 123, de 2006, bem como as suas devidas alterações. 

A licitação será regida pela Lei Federal nº 14.133, de 2021, pela Lei Complementar 

Federal nº 123, de 2006, bem como as suas devidas alterações, e se destina em atender 

Abertura/Divulgação de Propostas: 

10 h 00 min do dia 18/11/2024 

Início da sessão / disputa de lances: 

10 h 00 min do dia 18/11/2024 

Será sempre considerado o horário de Brasília (DF) para 

todas as indicações de tempo constantes neste edital. 

 

PREGÃO ELETRÔNICO: 

02/2024 

TIPO: MENOR PREÇO 

POR LOTE 

http://www.bll.org.br/


 

 

os MUNICÍPIOS MEMBROS PARTICIPANTES de ARAÇARIGUAMA, CAJAMAR, 

COTIA, OSASCO E VARGEM GRANDE PAULISTA, bem como eventuais adesões. 
 

 

Integram este Edital os Anexos I a X: 

 

▪ Anexo I – Estudo Técnico Preliminar 

▪ Anexo II - Termo de Referência; 

▪ Anexo III – Modelo de Descritivo da Proposta de Preços; 

▪ Anexo IV - Declaração de Elaboração Independente de Proposta e Atuação 

conforme ao Marco Legal Anticorrupção; 

▪ Anexo V – Modelo de Procuração; 

▪ Anexo VI – Modelo de Declaração; 

▪ Anexo VII – Minuta da Ata de Registro de Preços 

▪ Anexo VIII– Modelo de Declaração de enquadramento ME/EPP. 

▪ Anexo IX – Declaração LGPD; 

▪ Anexo X - Preço de Referência 

 
1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

 

1.1. CRITÉRIO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 
 

1.1.1. Na fase de disputa, o critério de aceitabilidade de preços no sistema de compras 

eletrônicas é o VALOR MÁXIMO GLOBAL POR LOTE, fixado no Preço de 

Referência. 

1.1.1.1. Os valores que permanecerem acima (ou com lances negativos, no caso 

de critério de julgamento de maior desconto) do(s) valor(es) unitário(s) máximo(s) e 

total(is) máximo(s) fixado(s) no Preço de Referência serão desclassificados”. 

1.1.2. O julgamento das propostas será realizado de acordo com critério de MENOR 

PREÇO. 

1.1.3. Encerrada a fase de lances, após a negociação, as propostas que permanecerem 

acima (ou com lances negativos, no caso de critério de maior desconto) do(s) valor(es) 

unitário(s) máximo(s) e total(is) máximo(s) fixado(s) no Preço de Referência serão 

desclassificadas.” 

 

2. SISTEMA DO PREGÃO ELETRÔNICO: 
 

2.1. O pregão será realizado por meio do sistema eletrônico de licitações 



 

 

https://bll.org.br/. 

2.2. O edital está disponível através dos sítios eletrônicos: https://pncp.gov.br/; 

https://cioeste.sp.gov.br/publicacoes-oficiais/editais/. 
 
 

3. DO CREDENCIAMENTO 
 

3.1. Os interessados em participar deste certame deverão credenciar-se, previamente, 

perante o sistema eletrônico provido pela plataforma referenciada no item 2 deste edital. 

3.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de chave de 

identificação e senha pessoal, obtidas junto ao provedor do sistema eletrônico 

referenciado acima, onde também deverão se informar a respeito do seu funcionamento 

e regulamento, obtendo instruções detalhadas para sua correta utilização. 

3.3. Os interessados em se credenciar na plataforma poderão obter maiores 

informações na página citada no item 2.1, podendo sanar eventuais dúvidas pela central 

de atendimentos da Plataforma. 

3.4. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu 

nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e 

lances. 

3.5. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, 

incluindo qualquer transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não 

cabendo ao provedor do sistema ou ao CIOESTE responder por eventuais danos 

decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

3.6. O credenciamento junto à plataforma implica a responsabilidade do licitante ou 

de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 

transações inerentes a esta licitação. 

3.7. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente 

ao provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso. 

3.8. A licitação será conduzida pelo Pregoeiro do Consorcio Intermunicipal da Região 

Oeste Metropolitana de São Paulo - CIOESTE, com apoio técnico e operacional da 

plataforma, que atuará como provedor do sistema eletrônico para esta licitação. 

 
4. DAS CONDIÇOES DE PARTICIPAÇÃO 



 

 

4.1. A presente licitação está aberta à participação de qualquer interessado cujo ramo 

de atividade seja compatível com o objeto da licitação e que reúnam os requisitos 

exigidos nos termos deste Edital. 

4.1.1. Quando se tratar de licitação exclusiva ou itens exclusivos para beneficiários da 

Lei nº 123/06, a participação fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno 

porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado 

contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 

máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

4.1.1.1. Conforme disposto no inciso III do artigo 48, da Lei Complementar n 

123/06, a licitação será destinada exclusivamente à participação de beneficiários cujo 

valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) e para as licitações que superam este 

valor e sejam destinadas à aquisição de bens de natureza divisível, deverá estabelecer 

cota de até 25% (vinte e cinco por cento). 

4.1.1.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas 

de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 

14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 

microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, desde que o valor estimado para o item não seja superior à receita bruta máxima 

admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

4.1.1.3. As Beneficiárias interessadas em participar da presente licitação e que 

quiserem se utilizar dos benefícios da Lei Complementar nº 123/06 (arts. 42 a 45), 

deverão promover a identificação da condição de beneficiária, no momento do envio da 

proposta eletrônica. 

4.1.1.4. A identificação como Beneficiários se dará ao selecionar o Pregão 

desejado, declarando que a empresa é optante dos benefícios da Lei Complementar nº 

123/06 e alterações e não apresenta as restrições do § 4º do art. 3º da mesma Lei e que, 

no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com 

a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima 

admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte e que está ciente 

que os benefícios previstos nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123/06 não serão 

aplicados quando o valor estimado para o item for superior à receita bruta máxima 

admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 



 

 

4.1.1.5. A ausência de identificação da empresa como beneficiária, no momento 

da apresentação da proposta, impedirá a participação na licitação ou nos itens destinados 

à participação exclusiva dessas empresas. 

4.1.1.6. A falsidade de declaração prestada, objetivando os benefícios da Lei 

Complementar nº 123/06, poderá caracterizar o crime de que trata o art.299 do Código 

Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e da aplicação das 

sanções administrativas previstas na legislação pertinente, implicando, ainda, o 

afastamento do licitante, se o fato vier a ser constatado durante o trâmite da licitação. 

4.1.1.7. O licitante é responsável por solicitar seu desenquadramento da condição 

de Beneficiário quando houver ultrapassado o limite de faturamento estabelecido no 

artigo 3º da Lei Complementar nº 123/06, no ano fiscal anterior, sob pena de ser 

declarado inidôneo para licitar e contratar com a Administração Pública, sem prejuízo 

das demais sanções, caso usufrua ou tente usufruir indevidamente dos benefícios da LC 

nº 123/06. 

4.1.2. As licitantes deverão possuir objeto social compatível com o objeto da licitação, 

sob pena de desclassificação. 

4.2. Ficam impedidas de participar desta licitação as empresas: 
 

4.2.1. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
 

4.2.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.2.3. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados; 

4.2.4. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 

gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital 

com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar 

sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

4.2.5. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 

impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 



 

 

4.2.6. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 

do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau; 

4.2.7. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 

15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

4.2.8. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

4.2.9. Agente público do órgão ou entidade licitante; 
 

4.2.10. Em forma de consórcio, salvo se previsto no Termo de Referência permissão 

expressa; 

4.2.11. Que não sejam Beneficiárias, nos termos da Lei Complementar nº 123/06 e 

alterações para as licitações ou itens exclusivos à participação de beneficiários. 

4.3. O impedimento que trata o item 4.2.5. será aplicado também ao fornecedor que 

atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, 

desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade 

jurídica do fornecedor. 

4.4. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos 

e a empresa a que se referem os itens 4.2.3 e 4.2.4. poderão participar no apoio das 

atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do 

contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

4.5. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 

4.6. O disposto nos itens 4.2.3 e 4.2.4 não impede a licitação ou a contratação de 

serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do 

projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais 

regimes de execução. 



 

 

4.7. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 

parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo 

financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, 

não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas 

por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

4.8. A vedação de que trata o item 4.2.9. estende-se a terceiro que auxilie a condução 

da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado 

ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

4.9. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição acima sujeitará 

o licitante às sanções previstas na lei e no Edital. 

4.10. Durante a vigência da contratação, é vedada a empresa vencedora contratar 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau, de dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente público que desempenhe 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato. 

4.11. Será vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os 

dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 

do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, 

ou por afinidade, até o terceiro grau. 

 

5. DAS PROPOSTAS 

5.1. Após a divulgação do Edital nos endereços eletrônicos https://pncp.gov.br/ e 

https://cioeste.sp.gov.br/publicacoes-oficiais/editais/ e até a data e hora marcadas para 

abertura da sessão, os licitantes deverão encaminhar proposta com a descrição do objeto 

ofertado, preço, e documentos de habilitação, exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico citado no item 2, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase de 

recebimento de propostas. 

5.1.1. No campo apropriado do sistema eletrônico, será necessário informar a MARCA 

(quando for o caso). 

5.2. A licitante deverá elaborar a sua proposta com base no edital e seus anexos, sendo 

de sua exclusiva responsabilidade o levantamento de custos necessários para o 



 

 

cumprimento total das obrigações necessárias para a execução do objeto desta licitação. 

Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas 

apresentadas. 

5.3. O licitante deverá enviar sua proposta, no idioma oficial do Brasil, mediante o 

preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 

5.4. Valor unitário e total, em moeda corrente nacional com 02 (duas) casas após a 

vírgula; 

5.5. Indicação da marca em campo apropriado do sistema eletrônico, vedada a 

utilização da palavra ‘similar’, ou de duas ou mais alternativas de marca dos materiais 

ofertados. 

5.6. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada e, 

havendo divergência entre as condições da proposta e as cláusulas deste Edital, incluindo 

seus anexos, prevalecerão as últimas. 

5.7. No(s) preço(s) cotado(s) deverão estar embutidos todos os custos diretos e 

indiretos, despesas indiretas (BDI), transportes, carga e descarga, seguro, impostos, 

taxas, multas, emolumentos legais, custos de mobilização de equipamentos e pessoas, 

além de transporte, estada e alimentação da equipe de trabalho, insumos e demais 

encargos, inclusive previdenciários e trabalhistas, seguro de qualquer espécie, licenças, 

documentos e despesas, tributos inclusive ICMS ou ISSQN se houver incidência, 

encargos e 

5.8. Incidências diretos e indiretos, que possam vir a gravá-los e lucro, sendo de inteira 

responsabilidade da empresa proponente a quitação destes, que em momento algum e sob 

nenhuma alegação, inclusive falta de previsão oficial, poderão ser transferidos ao 

Consorcio Intermunicipal da Região Oeste Metropolitana de São Paulo - CIOESTE, a 

responsabilidade de seus pagamentos, quitação ou outras quaisquer decorrentes. 

5.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 

data de sua apresentação. 

5.10. Os pedidos de prorrogações deverão estar acompanhados de documentos que 

comprovem que a impossibilidade de cumprimento do prazo estabelecido se deu por: 

5.10.1. Superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das 

partes, que altere fundamentalmente as condições de execução do contrato; 



 

 

5.10.2. Impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro contemporâneo 

à sua ocorrência. 

5.10.3. Na análise da documentação apresentada, poderá a unidade gestora do contrato 

ou documento equivalente solicitar novos documentos, se necessário, e/ou diligenciar 

junto à sites ou outros meios. 

5.10.4. Pedidos de prorrogação de prazo apresentados após o vencimento do prazo de 

entrega ou que não estiverem acompanhados de documentos solicitados acima serão 

indeferidos de plano. 

5.10.5. A apresentação de um pedido de prorrogação do prazo de entrega, por si só, não 

suspende nem interrompe a contagem do prazo contratual. 

5.11. As propostas sem data serão consideradas como emitidas na data limite para 

entrega dos documentos / proposta. 

5.12. As propostas assinadas por procuração deverão vir acompanhadas do respectivo 

instrumento, caso o mesmo ainda não tenha sido apresentado neste pregão eletrônico. 

5.13. Em caso de incompatibilidade do valor especificado na proposta, entre o valor 

numérico e o escrito por extenso, prevalecerá o valor do segundo. 

5.14. Serão corrigidos automaticamente quaisquer erros de soma e/ou multiplicação, 

bem como as divergências que porventura ocorrerem entre o preço unitário e o total do 

item, prevalecendo o unitário. 

5.15. Atendidos todos os requisitos, será considerada vencedora a licitante que oferecer 

o MENOR PREÇO POR LOTE. 
 

5.16. Informamos que o quantitativo presente na coluna “qntd.” do Anexo - III - Modelo 

de Proposta de Preços, representa a quantidade máxima de cada item que poderá vir a ser 

adquirida. 

5.17. Neste certame não será possível ofertar proposta com quantitativo inferior ao 

máximo previsto. 

5.18. Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste edital ou 

da legislação em vigor. 

5.19. A omissão de qualquer despesa necessária à perfeita realização do objeto será 

interpretada como não existente ou já incluída no preço, não podendo a empresa pleitear 



 

 

acréscimos. Da mesma forma, o preço apresentado deverá incluir todos os benefícios e 

despesas indiretos, os quais serão assim considerados. No caso de erros aritméticos, serão 

considerados pelo Agente, para fins de seleção e contratação, os valores retificados. 

5.20. O licitante, ao enviar sua proposta, deverá preencher, em campo próprio do 

sistema eletrônico, as seguintes Declarações online, fornecidas pelo Sistema: 

5.20.1. Declaração de que cumprem os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 

Complementar nº 123, de 2006 e posteriores alterações, estando apta a usufruir do 

tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, quando for o caso; 

5.20.2. Declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, salientando 

que e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da 

lei, e que sua proposta está em conformidade com as exigências do Edital. 

5.21. As declarações exigidas neste edital e não disponibilizadas diretamente no sistema 

deverão ser confeccionadas e enviadas juntamente com os documentos de habilitação. 

5.22. Declarações falsas, relativas ao cumprimento dos requisitos de habilitação e 

proposta, sujeitarão a licitante às sanções previstas na Lei 14.133/21, conforme Art. 155, 

inciso VIII. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO 
 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. O(a) Pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas 

que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 

contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no 

Termo de Referência. 

6.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
 

6.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

6.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 



 

 

6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 

somente estas participarão da fase de lances. 

6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) 

Pregoeiro(a) e os licitantes. 

6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 

recebimento e do valor consignado no registro. 

6.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o critério de disputa. 
 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 

para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de 

desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que 

cobrir a melhor oferta deverá ser de no mínimo de 0,5% (meio por cento). 

 

6.8.1. A aplicação do valor de redução mínima entre os lances incidirá sobre o preço do 

lote, diluído proporcionalmente entre os itens. 

 

6.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 

prorrogações. 

6.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 30 (trinta) minutos e, após 

isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 

últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

6.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será 

automática e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 

de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente. 



 

 

6.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo 

sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir 

o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

6.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 

for recebido e registrado em primeiro lugar. 

6.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado (ou maior desconto), vedada a identificação do 

licitante. 

6.16. No caso de desconexão com o(a) Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva 

do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 

recepção dos lances. 

6.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) pregoeiro(a) persistir por 

tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 

decorridas, no mínimo, vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo(a) Pregoeiro(a) 

aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.18. O Critério de julgamento adotado será o menor preço (ou maior desconto), 

conforme definido neste Edital e seus anexos. 

6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 

6.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas, empresas 

de pequeno porte e microempreendedores individuais, uma vez encerrada a etapa de 

lances, será efetivada a verificação do porte da entidade empresarial. O sistema 

identificará em coluna própria as microempresas, as empresas de pequeno porte e 

microempreendedores individuais participantes, procedendo à comparação com os 

valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar 

Federal n.º 123, de 2006. 

6.21. Nessas condições, as propostas de microempresas, empresas de pequeno porte e 

microempreendedores individuais que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por 

cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a 

primeira colocada. 

6.22. A ME, EPP ou MEI melhor classificada, nos termos do item anterior, terá o 

direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor 



 

 

inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, 

contados após a comunicação automática para tanto. 

6.23. Caso a microempresa, a empresa de pequeno porte ou o microempreendedor 

individual melhor classificado desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão 

convocadas as demais licitantes na condição de ME, EPP ou MEI que se encontrem 

naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício 

do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas, 

empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais que se encontrem nos 

intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que 

se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.25. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

6.26. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.27. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 

dentre as propostas ou os lances empatados. 

6.28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o(a) pregoeiro(a) deverá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 

melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 

diferentes das previstas neste Edital. 

6.28.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

6.28.2. O(a) pregoeiro(a) solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 

(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 

realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

6.28.3. É facultado ao(a) pregoeiro(a) prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo previsto no 

item 6.28.2. 



 

 

6.29. Neste momento serão aceitos o registro de mais de um fornecedor ou prestador 

de serviço, desde que aceitem cotar o objeto em preço igual ao do licitante vencedor, 

assegurada a preferência de contratação de acordo com a ordem de classificação, em 

consonância com o Art. 82, inciso VII da Lei Federal nº 14.133/21. 

6.29.1. O fornecedor ou prestador de serviço interessado, deverá se manifestar via chat, 

diretamente ao Pregoeiro, para que o mesmo possa adotar as ações necessárias. 

6.30. Após a negociação do preço, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta. 

7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 
 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço 

em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

7.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua 

proposta, os percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa 

RFB n. 971, de 2009, em razão do disposto no art. 184, inciso V da citada Instrução, sob 

pena de desclassificação. 

7.3. Será desclassificada a proposta, ou o lance vencedor, que apresentar preço final 

superior ao(s) preço(s) máximo(s) fixado(s), desconto menor do que o mínimo exigido 

ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

7.3.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 

salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório 

da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a 

materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a 

parcela ou à totalidade da remuneração. 

7.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios 

que fundamentam a suspeita. 

7.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá 

ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 



 

 

7.5.1. O(a) Pregoeiro(a) poderá convocar o licitante para enviar documento digital 

complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de duas 

horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.5.2. É facultado ao(a) pregoeiro(a) prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

7.5.3. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo(a) Pregoeiro(a), destacam-se 

os que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de 

catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico. 

7.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o(a) Pregoeiro(a) examinará 

a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

7.7. Havendo necessidade, o(a) Pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando no chat 

a nova data e horário para a sua continuidade. 

7.8. O(a) Pregoeiro(a) poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, 

contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar 

a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas 

neste Edital. 

7.8.1. Também nas hipóteses em que o(a) Pregoeiro(a) não aceitar a proposta e passar 

à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

7.8.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

7.9. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas, empresas de 

pequeno porte e microempreendedores individuais, sempre que a proposta não for aceita, 

e antes de o(a) Pregoeiro(a) passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, 

da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar 

Federal n.º 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

7.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o(a) Pregoeiro(a) verificará a 

habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 

 

8. DA HABILITAÇÃO 
 

8.1. Da solicitação dos documentos: 



 

 

8.1.1. Definido o resultado do julgamento, após a verificação de conformidade da 

proposta de que trata o item 7 deste Edital, o Pregoeiro solicitará a documentação de 

habilitação disposta neste Edital ao licitante vencedor do item. 

8.1.2. Será concedido o prazo máximo de 02 (duas) horas a contar da convocação do 

Pregoeiro, a qual será realizada via sistema, através do chat do pregão, para que o licitante 

vencedor do item apresente os documentos de habilitação relacionados no item 8.3. deste 

Edital. 

8.2. Dos procedimentos e condições gerais relativas à apresentação dos 

documentos: 

8.2.1. Os documentos de habilitação deverão ser enviados exclusivamente através do 

sistema eletrônico, obedecendo o prazo estipulado no item 8.1.2, sob pena de 

inabilitação. 

8.2.2. Deverão ser insertos os documentos nos campos correspondentes do sistema, 

sendo permitido o envio de um ou mais arquivos, com tamanho máximo de 10 megabytes 

para cada um, os quais devem ser nomeados sem a utilização de qualquer acentuação e 

caracteres especiais, como exemplo "ç" (cedilha), sob o risco de ficarem ilegíveis e 

corrompidos. 

8.2.3. A habilitação do licitante vencedor será verificada por meio do sistema. 
 

8.2.4. Os documentos apresentados digitalmente no sistema são de responsabilidade do 

interessado, que responderá nos termos da legislação civil, penal e administrativa por 

eventuais inconsistências ou fraudes. 

8.2.5. Os documentos digitalizados deverão corresponder ao original. 
 

8.2.6. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital. 

8.2.7. Caso a empresa interessada esteja dispensada por lei de qualquer dos documentos 

exigidos por este Edital, deverá apresentar declaração fundamentada neste sentido. 

8.2.8. Serão aceitas certidões nos limites de sua validade. Quando não especificada 

qualquer validade na certidão, estas deverão ter sido expedidas num prazo não superior 

a 180 (cento e oitenta) dias. 



 

 

8.2.9. A data considerada para validade das certidões será a prevista para abertura das 

propostas. 

8.2.10. Em se tratando de filial, os documentos de regularidade fiscal deverão estar em 

nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente em nome 

da matriz. 

8.2.11. As declarações, propostas ou outro documento que necessite assinatura, quando 

exigidos, deverão ser assinados por representante legal da licitante, devendo constar a 

identificação do signatário no documento e este ser acompanhado de documento que 

comprove o vínculo do referido representante junto a licitante. 

8.2.12. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos 

de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na 

forma da Lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

8.3. Dos documentos exigidos para habilitação: 
 

8.3.1. Habilitação Jurídica, conforme o caso: 
 

8.3.1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, 

por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.3.1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; Microempreendedor 

Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, 

cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

8.3.1.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou 

sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público 

de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.3.1.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de 

funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta 

Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 

estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa 

DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

http://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor%3B


 

 

8.3.1.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede; 

8.3.1.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: 

inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou 

empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro 

Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a 

matriz; 

8.3.1.7. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P 

válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura 

Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, 

de 2 de dezembro de 2021. 

8.3.1.8. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS - CEI, que 

comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução 

Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

8.3.1.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 

8.3.2. Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista: 
 

8.3.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do 

Ministério da Fazenda (CNPJ); 

8.3.2.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal 

(se houver); relativo ao domicílio ou sede do licitante – pertinente ao seu ramo de 

atividade e compatível com o objeto do certame; 

8.3.2.3. Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva 

com Efeitos de Negativa; relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União 

(expedidas pela Secretaria da Receita Federal); 

8.3.2.4. Certidão de Regularidade de ICMS – Imposto sobre Circulação de 

Mercadoria e Serviços (expedida pela Secretaria da Fazenda), ou Declaração de Isenção 

ou de Não Incidência; assinada pelo Representante Legal do licitante (sob as penas e 

rigores da Lei); 

8.3.2.5. Certidão Negativa OU Positiva com Efeitos de Negativa de Tributos 

Mobiliários (expedida pela Secretaria Municipal de Finanças), da sede da empresa; 



 

 

8.3.2.6. Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS); por meio da apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS (CRF); 

8.3.2.7. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); ou Positiva de 

Débitos Trabalhistas com Efeitos de Negativa; em cumprimento à Lei Federal nº 

12.440/2011 e à Resolução Administrativa TST nº 1470/2011; 

8.3.2.8. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, por ocasião da 

participação neste certame, deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de 

comprovação de regularidade fiscal e trabalhista (mesmo que apresente alguma 

restrição); 

8.3.2.8.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e 

trabalhista, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis – a contar da publicação da 

homologação do certame (prorrogáveis por igual período); para a regularização da 

documentação, pagamento ou parcelamento do débito; e emissão de eventuais certidões 

negativas (ou positivas com efeito de certidões negativas); 

8.3.2.8.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no edital 

implicará na decadência do direito à contratação; sem prejuízo das sanções previstas 

neste edital; procedendo-se à convocação dos licitantes remanescentes 

8.3.3. Qualificação Econômico-Financeira: 
 

a) Balanço Patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma 

da lei, ou balanço de abertura para o caso de empresa recém-constituída, que comprovem 

a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 

balanços provisórios; 

b) O Balanço Patrimonial e as demonstrações Contábeis, bem como o Balanço de 

Abertura (para o caso de empresas recém-constituídas), assinados por Contador registrado 

no Conselho Regional de Contabilidade ou pelo Contabilista Legalmente Habilitado, 

conforme estabelecido pelo Decreto-Lei 9.295/46, acompanhados de cópias autenticadas 

dos Termos de Abertura e encerramento do Livro Diário do qual foram extraídos (cf. artigo 

5º, §2º, do Decreto Lei 486/69); 



 

 

c) As empresas que utilizam a escrituração contábil digital deverão apresentar o Balanço 

Patrimonial e Demonstrativo de Resultado do último exercício social exigível, 

acompanhado dos Termos de Abertura e Encerramento (relatório gerado pelo SPED), 

Recibo de Entrega do Livro Digital na Receita Federal; 

d) As empresas que utilizam a escrituração contábil através de Livro Fiscal deverão 

apresentar o Balanço Patrimonial e Demonstrativo de Resultado do último exercício 

social exigível, acompanhado dos Termos de Abertura e Encerramento; 

e) Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar nº 123/2006 

(Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte) não estão dispensadas da 

apresentação de Balanço Patrimonial, devendo proceder com sua apresentação na forma 

estabelecida no item a e b; 

f) Os exercícios Sociais exigidos para apresentação dos Balanços Patrimoniais 

mencionados na alínea “a” deste item compreendem-se os anos de 2022 e 2023; 

g) Os documentos referidos no item anterior limita-se ao último exercício, ano de 2023, 

no caso de pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 02 (dois) anos; 

h) Certidão Negativa de Pedido de Falência, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica; caso a licitante apresente Certidão Positiva de Recuperação Judicial, deverá 

demonstrar o Plano de Recuperação, já homologado pelo Juízo competente e em pleno 

vigor, apto a comprovar a sua viabilidade econômico-financeiras estabelecidas no Edital, 

cuja pesquisa tenha sido realizada em data não anterior a 60 (sessenta) dias da data 

prevista para a apresentação dos envelopes; 

i) Declaração, assinada por profissional habilitado, o qual se responsabilizará civil e 

criminalmente por sua veracidade, apresentando os índices contábeis, que deverá alcançar 

a Liquidez Corrente e Liquidez Geral maior ou igual a 01 e Índice de Endividamento 

Geral menor ou igual a 0,5, apurados a partir dos dados expressos no Balanço Patrimonial 

e Demonstrações Contábeis; 

 

 

 



 

 

 

ii) O Edital exige um Índice de Endividamento Total de no máximo 0,5, o que significa 

que o valor  das dívidas da empresa deve ser no máximo a metade do seu patrimônio em 

ativos. Isso é razoável pois demonstra que a empresa é economicamente sólida e possui 

ativos suficientes para pagar todas as suas dívidas, restando ainda metade deles para a 

continuidade da existência da empresa sem necessidade de novos aportes de capital. 

Tratando-se de uma licitação vultosa, destinada a suprir uma demanda em Educação, não 

se pode deixar o setor vulnerável a possíveis desabastecimentos devidos à não-solidez 

dos fornecedores, especialmente no caso das nossas escolas, e ainda mais em um 

momento em que nos aproximamos do início do próximo ano letivo. 

Tanto a relevância da área a que se destina como o elevado montante de recursos públicos 

envolvidos recomendam a prudência e a parcimônia como elementos-chave da licitação 

em tela, não se devendo deles abrir mão em nome de uma suposta maior e mais ampla 

concorrência representada aqui por empresas que não possuam condições econômico-

financeiras suficientes para assegurar a entrega dos produtos no prazo. 

Assim os indíces contabeis citados na alínea “i” serão apurados através das formulas 

como segue: 

 

- ILC - Índice de Liquidez Corrente = Ativo Circulante / Passivo Circulante 

- ILG - Índice de Liquidez Geral = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo / (Passivo 

Circulante + Passivo não Circulante) 

- IED – Índice de Endividamento Total = Passivo Circulante + Passivo não 

Circulante/Ativo Total. 

 
j) Também deverá apresentar junto com os documentos de habilitação a comprovação 

de Patrimônio Líquido e/ou Capital Social corresponde a 5% (cinco por cento) do valor 

total do objeto licitado. 

 
8.3.3.1 Índices Contábeis 



 

 

 

8.3.3.1.1 Os índices econômicos indicados na Lei 14.133/21, notadamente no artigo 

69, § 1º, destinam-se exclusivamente à seleção dos licitantes com capacidade econômico- 

financeira suficiente a assegurar a execução integral do Termo de Compromisso. O 

objetivo, portanto, é prevenir a Administração Pública para que empresas aventureiras e 

sem quaisquer responsabilidades ou respaldo financeiro, pudessem vir a participar e 

vencer o certame e, durante a execução da obrigação contratada, não apresente capacidade 

para concluir o objeto da obrigação. Por conseguinte, a exigência dos índices tem sua 

importância e relevância, também, considerando que a empresa deverá dotar-se de 

capacidade financeira para, além de cumprir com toda a obrigação contratual, ser capaz 

de suportar eventuais atrasos no pagamento. 

 
8.3.4. Amostra e Documentação Técnica 

 

A apresentação de amostras visa a obtenção de qualidade mínima dos produtos a serem 

adquiridos pela Administração. 

 

8.3.4.1. Será exigido ao licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar, 

que apresente uma amostra de cada item do lote, em até 10 (dez) dias corridos, a contar do 

término da sessão, NESTA ETAPA NÃO SERÁ EXIGIDO PERSONALIZAÇÃO 

(ESTAMPAS) E PODERÁ SER CONFECCIONADA EM QUALQUER COR, desta 

forma não gerando ônus  ao licitante. 

8.3.4.2. As amostras deverão estar devidamente identificadas com o nome do licitante, 

tamanho, sua marca, número de referência, código do produto e modelo; 

 

8.3.4.3. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como 

protótipos, podendo ser manuseados pela equipe responsável pela análise, bem como 

submetidos aos testes necessários; 

 

8.3.4.4. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições 

indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em 

língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso; 

 

8.3.4.5. As amostras serão analisadas com base nos seguintes critérios OBJETIVOS: 

Etiquetas conforme Normas Técnicas em vigor, atendimento das medidas indicadas e 



 

 

suas respectivas tolerâncias, defeitos de fabricação, gramatura, construção, composição, 

densidade, títulos dos fios, ligamento e demais requisitos mínimos de desempenho a para 

a aceitabilidade dos materiais conforme Normas Técnicas ou valores indicados, 

atendimento dos requisitos técnicos de fabricação, conforme instruções de fabricação, 

desenhos, layouts, detalhes de acabamento, construção e demais características técnicas, 

sendo aceitas como válidas aquelas que atenderem às exigências do Termo de Referência. 

 

8.3.4.6. Serão consideradas aprovadas as amostras que atenderem todos os critérios 

técnicos exigidos nas especificações do presente Termo de Referência; 

 

8.3.4.7. Caso as amostras sejam aprovadas, poderão ser contabilizadas como uma unidade 

fornecida; 

 

8.3.4.8. Deverão ser apresentados, juntamente com as amostras, a respectiva 

documentação técnica, emitida por entidade acreditada ao INMETRO. 

 

8.3.4.9. Toda a documentação técnica deverá ser emitida em nome do fabricante. 

 

 

8.3.4.10. Deverá ser apresentado ainda, atestado(s) de capacidade técnica fornecido(s) 

por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, que comprovem que a licitante 

executou, a contento, fornecimentos da natureza e vulto similares ao desta licitação, 

entendendo como similares àquelas que compreendam NO MÍNIMO 50% (cinquenta 

por cento) DA EXECUÇÃO DE CADA ITEM DA PRESENTE LICITAÇÃO. 

 

LOTE I - PRINCIPAL 

 

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE 

A TÊNIS FECHAMENTO VELCRO 45.169 

B TÊNIS FECHAMENTO CADARÇO 63.424 

C TÊNIS RUNNING 108.592 

 

 



 

 

 
 

LOTE II – PRINCIPAL 

 
 

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE 

A MEIA ESCOLAR 325.776 

 

 
LOTE III – COTA RESERVADA 

 

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE 

A TÊNIS FECHAMENTO VELCRO 15.056 

B TÊNIS FECHAMENTO CADARÇO 21.140 

C TÊNIS RUNNING 36.197 

 

 

LOTE IV – COTA RESERVADA 

 

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE 

A MEIA ESCOLAR 108.591 

 

 

 

 

8.3.4.11. A não entrega dos documentos técnicos e amostras pelo licitante vencedor, 

ensejará a aplicação das penalidades previstas no item 12 e seguintes deste Edital, 

assegurando-se o contraditório e a ampla defesa. 

 

8.3.5. OBSERVAÇÃO 
 

8.3.5.1. Ficam alertadas as licitantes a também observarem as exigências/documentos 

constantes em ANEXO, bem como anexá-los no campo específico do sistema, para fins 

de habilitação. 



 

 

8.4. Empresas na condição de beneficiárias: 

 
8.4.1. Os Beneficiários, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal, social e/ou trabalhista, exigidos no item 8.1.2. deste 

Edital, mesmo que apresente alguma restrição. 

 

8.4.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, social e/ou 

trabalhista, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis para sua regularização pelo 

BENEFICIÁRIO, após a declaração de vencedora, que ocorrerá pelo Pregoeiro através 

do chat, prorrogável por igual período, mediante requerimento do interessado, 

devidamente motivado e apreciado pela Administração, observadas as prescrições da Lei. 

 

8.4.3. A não regularização da documentação implicará decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei, sendo facultado à Administração 

convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação ou revogar a licitação. 

 

8.5. Empresas estrangeiras que não funcionem no país: 
 

8.5.1. Quando constar expressamente no Anexo deste Edital a permissão de 

participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de 

habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

8.5.2. O licitante deverá ter procurador residente e domiciliado no Brasil, com poderes 

para receber citação, intimação e responder administrativa e judicialmente por seus atos, 

juntando o instrumento de mandato com os documentos de habilitação. 

8.5.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no 

País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos 

exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e 

apostilados nos termos do disposto no Decreto Federal nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, 

ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 

embaixadas, na forma estabelecida no edital. 

8.6. Procedimentos de verificação: 



 

 

8.6.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro poderá verificar o 

eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à 

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 

mediante consulta aos seguintes cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/pagina- 

interna/603245-ceis); 

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php) 

c) Relação de apenados disponível no Portal do Tribunal de Contas do Estado de 

São Paulo TCESP - (https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-na-relacao-de-apenados); 

d) SICAF - https://www3.comprasnet.gov.br/sicaf-web/index.jsf 

 
8.6.1.1. Constatada a existência de sanção impeditiva de participação, o Pregoeiro 

reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação. 

8.6.2. Encerrado o prazo para envio da documentação de que trata o item 8.1.2, poderá 

ser admitida, mediante decisão fundamentada do Agente de Contratação/Pregoeiro, a 

apresentação de novos documentos de habilitação para: 

a) A aferição das condições de habilitação da licitante decorrentes de fatos 

existentes à época da abertura do certame; e 

b) Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas; 

8.6.2.1. A apresentação de documentos complementares ou substitutivos será 

realizada nos termos do item 8.7.2.3. e, findo o prazo assinalado sem o envio da nova 

documentação, restará preclusa essa oportunidade conferida ao licitante, implicando sua 

inabilitação." 

8.6.2.2. A verificação pelo Pregoeiro em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 

entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.6.2.3. Na hipótese de que trata o inciso I do item 8.7.2. os documentos deverão 

ser apresentados em campo próprio do sistema, denominado "Doc. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/pagina-
http://www.portaldatransparencia.gov.br/pagina-
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php)
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php)
http://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-na-relacao-de-apenados)%3B


 

 

Complementares/diligências", no prazo de 01 (uma) hora, após solicitação do Pregoeiro, 

no chat da sessão, prorrogável por igual período, nas situações abaixo elencadas: 

I. por solicitação do licitante, mediante justificativa aceita pelo responsável pelo Pregoeiro; 

ou 

II. de oficio, a critério do pregoeiro, quando constatado que o prazo estabelecido não é 

suficiente para o envio dos documentos exigidos em sede de diligência. 

8.6.3. Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, e lhes atribuirá eficácia para 

fins de habilitação. 

8.6.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento de que tratam os itens 8.7.2 e 8.7.3, ou para 

realização de análise minuciosa dos documentos exigidos, o Pregoeiro informará no 

"chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

8.6.5. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 

até a apuração de uma proposta que atenda ao edital de licitação. 

8.6.6. Serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação dos 

licitantes convocados para a apresentação da documentação habilitatória, após 

concluídos os procedimentos de que trata o 8.7.3. 

8.6.7. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das 

empresas de pequeno porte será exigida nos termos do disposto no item 8.5 deste Edital. 

8.6.8. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o 

licitante será declarado vencedor. 

9. RECURSO 

 

9.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante cada fase da sessão 

pública, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua 

intenção de recurso no prazo de 15 (quinze) minutos. 



 

 

9.2. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará na decadência 

desse direito, ficando o Pregoeiro autorizado a prosseguir o certame e declarar a 

vencedora. 

 

9.3. Diante da manifestação da intenção de recurso o Agente não adentrará no mérito 

recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

 

9.4. Recebida a intenção de interpor recurso pelo Agente, a licitante deverá apresentar 

as razões do recurso no prazo de 03 (três) dias úteis, ficando as demais licitantes, desde 

logo, intimadas para, querendo, apresentar contrarrazões em igual prazo, que começará 

a contar do término do prazo da recorrente. 

 

9.5. As razões e contrarrazões serão recebidas exclusivamente por meio de campo 

próprio no Sistema. 

 

9.6. Caberá ao Pregoeiro receber, examinar e instruir os recursos interpostos contra 

seus atos, podendo reconsiderar suas decisões ou, fazê-lo subir, devidamente informado 

à autoridade superior ao Agente, com competência para decidir recursos, para a decisão 

final. 

 

9.7. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

9.8. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

 

9.9. Não serão conhecidos os recursos apresentados fora dos prazos, subscritos por 

representantes não habilitados legalmente ou não identificados no processo para 

responder pelo licitante. 

10. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

10.1. O objeto deste certame será adjudicado ao vencedor por ato da autoridade 

competente. 

 

10.2. Após a fase recursal (se houver), constatada a regularidade dos atos praticados, a 

autoridade competente homologará o procedimento licitatório. 

11. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

 

11.1. Para atendimento ao objeto desse certame licitatório será firmada Ata de Registro 

de Preços com as empresas vencedoras, em conformidade com a minuta apresentada na 



 

 

forma de Anexo VII, sendo os adjudicatários chamados via telefone ou por e-mail a 

celebrá-la em até quatro dias úteis, contados do recebimento do chamamento, sob pena 

de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal 

14.133/21. 

 

11.2. A adjudicatária se obriga a apresentar, no momento da assinatura da ata a 

documentação abaixo: 

11.2.1. Comprobatória de regularidade para com a Fazenda Federal (certidão conjunta 

negativa de débitos relativos a tributos federais, regularidade social e a dívida ativa da 

União), bem como da inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho 

(CNDT), se referidos documentos apresentados por ocasião deste certame licitatório já 

estiverem vencidos. 

11.2.1.1. Excepcionalmente, e com vistas a agilizar o processo, tais providências 

poderão ser tomadas pela Administração, via Internet, sendo a adjudicatária notificada da 

impossibilidade de obtenção das atualizações por meio eletrônico. 

 

11.3. As microempresas e as empresas de pequeno porte deverão, nesta oportunidade, 

comprovar que eventuais restrições de suas regularidades fiscais já foram superadas, com 

a apresentação dos documentos até então incompletos e/ou vencidos. 

11.4. Fica reservado o direito de a Administração verificar, antes da assinatura do 

contrato ou documento equivalente, se o adjudicatário incorre em penalidades nos termos 

da Lei 14.133/21 as quais obstarão sua celebração. 

 

11.5. Por ocasião da assinatura da Ata de Registro de Preços decorrente deste certame 

licitatório se exigirá a comprovação de poderes do subscritor da Ata de Registro de 

Preços para assinar em nome da contratada, se tal já não constar dos autos ou do 

credenciamento. 

 

11.6. Conforme consta no item 6.29 deste Edital, fica formalizado o Cadastro Reserva 

dos licitante(es) interessado(s) em eventualmente assumir a titularidade da Ata de 

Registro de Preços, havendo revogação ou rescisão da mesma, e seguindo a ordem de 

classificação final no certame, por objeto, nos termos fixados no Art. 82, Inc. VII, e § 5º, 

Inc. VI, da Lei Federal 14.133/2021. 



 

 

11.6.1. A formação de cadastro reserva vincula o(s) licitante(s) ao(s) preço(s) da proposta 

do titular, obrigando-se a assumir a titularidade em caso de cancelamento do registro do 

titular, observada a ordem de classificação. 

11.6.2. A alteração da titularidade do registro dependerá da comprovação das condições 

de participação do particular registrado no cadastro reserva, da avaliação da qualidade 

do objeto indicado na sua proposta e do cumprimento das condições de habilitação, nos 

termos fixados no edital do certame. 

11.6.3. Caberá ao Pregoeiro responsável pela condução do certame realizar o 

procedimento de análise dos critérios indicados no item anterior. 

11.6.4. Havendo alteração da titularidade do registro com base no Cadastro Reserva, 

deverá a Ata de Registro de Preços ser republicada para fins de eficácia. 

 

11.7. Rotinas de Controle: 
 

11.7.1. Em atendimento à Seção V da Lei Federal 14.133/21, Art. 82, § 5º, inciso III, a 

administração deve desenvolver, obrigatoriamente, uma rotina de controle das Atas de 

Registro de Preços. 

11.7.2. Informamos que em todas as Atas de Registro de Preços, é indicado um Fiscal 

e/ou Gestor, que será responsável pelas rotinas de controle dessas atas, como: 

● Controle dos saldos; 

● Vigência da ata; 

● Controle sobre o Cadastro Reserva, os quais, quando houver, serão registrados na 

Ata de Registro de Preços, em sintonia com o Art. 82, § 5º, inciso VI; 

● Controle das Solicitações de Consumos de Ata; 

● Controle sobre as entregas, seus locais e seus prazos; 

● Controle sobre o recebimento do objeto; 

● Controle sobre as liquidações de Notas Fiscais; 

● Controle das obrigações de ambas as partes; 

● Controle sobre eventuais solicitações de troca de marca e de prorrogação do prazo 

de entrega; 

● Controle sobre eventuais notificações e eventuais sanções, entre outros. 

 
11.7.3. Tais controles são realizados através do acompanhamento diário das atividades 

relacionadas, com auxílio de planilhas de controle e dos diversos Departamentos 



 

 

relacionados, como Departamento de Compras, Contabilidade, Tesouraria, Auditoria 

Interna, Procuradoria Administrativa, Departamento de Materiais, entre outros. 

 

11.8. Caso não haja manifestação nos termo do item 6.29 deste Edital, e caso a licitante 

vencedora se recuse em, assinar a Ata de Registro de Preços ou não retirar a Nota de 

Empenho ou documento equivalente, reserva-se ao Consorcio Intermunicipal da Região 

Oeste Metropolitana de São Paulo - CIOESTE o direito de convocar as licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo, facultada a 

negociação para obtenção das mesmas condições já negociadas com o primeiro 

classificado, inclusive quanto ao preço, ou anular a licitação, independente das sanções 

previstas, para a licitante vencedora recalcitrante, neste Edital. 

 

11.9. Até a assinatura da Ata de Registro de Preços, a proposta da licitante vencedora 

poderá ser desclassificada se o Consorcio Intermunicipal da Região Oeste Metropolitana 

de São Paulo - CIOESTE tiver conhecimento de fato desabonador à sua habilitação, 

conhecido após o julgamento, nos termos da Lei de Licitações. 

 

11.10. Ocorrendo a desclassificação da proposta da licitante vencedora por fato referido 

no item anterior, e caso não haja outros fornecedores ou prestadores de serviços 

registrados na Ata, o Consorcio Intermunicipal da Região Oeste Metropolitana de São 

Paulo - CIOESTE poderá convocar as licitantes remanescentes observando o disposto no 

item 12.6, 12.7 e 12.8 supra. 

12. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

12.1. O licitante e o contratado que incorram em infrações sujeitam-se às sanções 

administrativas previstas no art. 156 da Lei Federal nº 14.133 de 2021. 

 

12.2. A multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento), nem superior 

a 30% (trinta por cento) sobre o valor total do lote no qual participou ou do contrato. 

 

12.3. A multa poderá ser descontada do pagamento devido pela Administração Pública 

Municipal, decorrente de outros contratos firmados entre as partes, caso em que a 

Administração reterá o pagamento até o adimplemento da multa, com o que concorda o 

licitante ou contratante. 

 

12.4. A retenção de pagamento de outros contratos, pela Administração Pública, no 

período compreendido entre a decisão final que impôs a multa e seu adimplemento, 

suspende a fluência de prazo para a Administração, não importando em mora, nem gera 

compensação financeira. 



 

 

12.5. Multa de mora diária de até 0,3% (três décimos por cento), calculada sobre o 

valor global do contrato ou da parcela em atraso, até o 30º (trigésimo) dia de atraso na 

entrega; a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia, a multa de mora será convertida em 

compensatória, aplicando-se, no mais, o disposto nos itens acima. 

 

12.6. Nos casos não previstos no instrumento convocatório, inclusive sobre o 

procedimento de aplicação das sanções administrativas, deverão ser observadas as 

disposições da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 

12.7. Sem prejuízo das sanções previstas nos itens anteriores, a responsabilização 

administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a Administração 

Pública, nacional ou estrangeira, na participação da presente licitação e nos contratos ou 

vínculos derivados, também se dará na forma prevista na Lei Federal n.º 12.846, de 2013, 

e regulamento no âmbito do Estado do São Paulo. 

 

12.8. Quaisquer penalidades aplicadas serão transcritas no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) e no Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado do 

São Paulo (CFSP). 

13. IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E PEDIDO DE ESCLARECIMENTO: 

 

13.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 

qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

13.2. A impugnação deverá ser enviada exclusivamente por meio eletrônico, em campo 

próprio do Sistema de licitações referenciado no item 2 deste edital. 

13.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, decidir sobre a 

impugnação no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data 

da abertura do certame. 

 

13.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação de 

propostas. 

13.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 

enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura 

da sessão pública, exclusivamente pelo e-mail: licitacao@cioeste.sp.gov.br. 

mailto:licitacao@cioeste.sp.gov.br


 

 

13.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 

no certame. 

 

13.7. A participação no certame, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o 

presente Edital, implica na aceitação, por parte dos interessados, das condições nele 

estabelecidas. 

14. DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

14.1. Todas as referências de tempo deste edital correspondem ao horário de Brasília- 

DF. 

 

14.2. Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a 

realização da sessão pública de abertura das propostas na data designada no edital, ela 

será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário, 

independentemente de nova comunicação. 

 

14.3. É facultado ao(a) pregoeiro(a) a promoção de diligência destinada a esclarecer ou 

a complementar a instrução do processo. 

 

14.4. O licitante é responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, resultante 

da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo(a) pregoeiro(a) ou pelo sistema, 

ainda que ocorra a sua desconexão. 

 

14.5. A não apresentação de qualquer documento ou a apresentação com prazo de 

validade expirado implicará desclassificação ou inabilitação do licitante. 

14.6. Os documentos que não mencionarem o prazo de validade serão considerados 

válidos por 90 (noventa) dias da data da emissão, salvo disposição contrária de Lei a 

respeito. 

 

14.7. Os licitantes encaminharão os documentos exigidos nesta licitação 

exclusivamente por meio do sistema de que trata o item 2. O(a) pregoeiro(a), se julgar 

necessário, verificará a autenticidade e a veracidade do documento. 

 

14.8. O(a) pregoeiro(a) poderá, no interesse público, relevar faltas meramente formais 

que não comprometam a lisura e o real conteúdo da proposta, podendo promover 

diligências destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do procedimento 

licitatório, inclusive solicitar pareceres. 



 

 

14.9. A realização da licitação não implica necessariamente a contratação total ou 

parcial do montante previsto, porquanto estimado, podendo a autoridade competente, 

inclusive, revogá-la, total ou parcialmente, por fatos supervenientes, de interesse público, 

ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação do interessado, mediante 

manifestação escrita e fundamentada, assegurado o contraditório e a ampla defesa, 

conforme dispõe o art. 71 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 

15. FORO. 

 

15.1. Para dirimir quaisquer questões decorrentes desta licitação, não resolvidas na 

esfera administrativa, será competente o Foro da Comarca de Barueri/SP. 

15.2. O servidor que subscreve este edital e seus anexos atesta que observou 

integralmente a Minuta Padronizada aprovada pelo Consorcio Intermunicipal da Região 

Oeste Metropolitana de São Paulo – CIOESTE. 

 

 

 
Barueri/SP, 29 de outubro de 2024. 

 

 

 
 

DANILO BARBOSA MACHADO 

Presidente 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 
 
 

ANEXO I 
 
 

Estudo Técnico Preliminar Nº XX/2024 
 

1. Informações Básicas 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 21/2024  

 

 

2. Descrição da necessidade 

 
Registro de preços para futura e eventual fornecimento de tênis e meias escolares para os alunos das escolas municipais 

consorciadas. 

 

 

3. Área requisitante 

 
As Secretarias Municipais de Educação dos municípios consorciados que manifestaram interesse em participar da 

licitação. 

 

 

4. Descrição dos Requisitos da Contratação 

 
Os serviços de contratação de empresa para fornecimento de tênis e meias escolares para suprir as necessidades das 

Secretarias Municipais de Educação, têm natureza comum, tendo em vista que seus padrões de desempenho e qualidade 

podem ser objetivamente definidos pelo edital por meio de especificações usuais de mercado, nos termos do art.6°, 

inciso XIII, da Lei Federal n° 14.133/2021. 

  

5. Levantamento de Mercado 

A pesquisa de preços através de alguns fornecedores foi necessária para cálculo da média dos preços, que será utilizada como preço 

referencial. 

De acordo com a Instrução Normativa nº 5, de 27 de junho de 2014, alterada pela Instrução Normativa nº 3, de 20 de abril de 2017, 

as quais dispõem sobre os procedimentos administrativos básicos para a realização de pesquisa de preços para a aquisição de bens 

e contratação de serviços em geral, a pesquisa de preços, como também o que prevê o Artigo 23, da Lei Federal nº 14.133/2021, e 

ainda as determinações da IN SEGES nº 65/2021:  

Art. 2º A pesquisa de preços será realizada mediante a utilização dos seguintes parâmetros: 

 I - Painel de Preços disponível no endereço eletrônico http://paineldeprecos.planejamento. gov.br; 

 II - contratações similares de outros entes públicos, em execução ou concluídos nos 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data da 

pesquisa de preços;  

III - pesquisa publicada em mídia especializada, sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que contenha a data 

e hora de acesso;  

- pesquisa com os fornecedores, desde que as datas das pesquisas não se diferenciem em mais de 180 (cento e oitenta) dias. 

http://paineldeprecos.planejamento/


 

 

6. Descrição da solução como um todo 

Toda pesquisa de mercado é imprescindível para tomarmos as devidas providências fundamentadas no cenário atual, perfil dos 

consumidores e projeções de mercado. 

A solução proposta é a contratação de empresa especializada para o forneceimento de mochilas escolares, conforme as              

especificações descritas nesse estudo. 

 

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas 

Para formação do preço de referência dos itens a serem licitados, as quantidades foram levantadas através de pesquisa ao Censo 

Escolar 2023, e assim realizou-se pesquisa de preço buscando obedecer aos parâmetros estabelecidos no Art 23 da Lei 

14.133/2021. Neste sentido, considerando os orçamentos encontrados, optou-se pelo uso do MENOR VALOR GLOBAL DE 

CADA LOTE. 

 

LOTE 01 

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE 

1.1 TÊNIS FECHAMENTO VELCRO  400.000 

1.2 TÊNIS FECHAMENTO CADARÇO  400.000 

1.3 TÊNIS RUNNING  400.000 

 
 
 

LOTE 02 

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE 

2.1 MEIA ESCOLAR 1.200.000 

 
 

 
8. Estimativa do Valor da Contratação 

Estima-se que o valor total da contratração será de R$ XXXXXXXXX. 
A pesquisa de preços foi em endereços eletrônicos e atas de registro de preços. 

 
 

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução 



 

 

O Regime de Registro de preços justifica pelos itens a serem solicitados conforme a programação de demandas, assim justifca – se o 

não parcelamento. 

 

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes 

Este estudo não identificou a necessidade de realizar contratações acessórias para a perfeita execução do objeto, uma vez que todos     os meios 

necessários para a execução dos serviços podem ser supridos apenas com a contratação ora proposta. 

 

 

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento 

A contratação pretendida não está prevista no Plano de Contratações Anual, estando assim alinhada com o 

planejamento das administrações municipais, que com base nas informações levantadas ao longo do estudo 

preliminar, bem como nos registros dos contratos anteriores, e considerando que o fornecimento de mochila 

escolar é essencial ao calendário educacional. 

 

 
 

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação 

Pretende-se, com o presente processo licitatório, assegurar a seleção da proposta apta a gerar a contratação mais vantajosa para o 

município. Almeja-se, igualmente, assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, bem como a justa competição, bem como evitar 

contratação com sobrepreço ou com preço manifestamente inexequível e superfaturamento na execução do contrato. 

 

13. Providências a serem Adotadas 

Para a contratação pretendida não haverá necessidade de providências prévias no âmbito da Administração.  

As Secretarias de Educação de cada município consorciado ficará com a responsabilidade de atuarem como gestor, fiscal administrativo do contrato 

e fiscal técnico, se o caso.  

 
 

14. Possíveis Impactos Ambientais 

Não identificamos impactos ambientais provenientes dessa contratação. Caso haja algum descarte, minicípio consorciado é 

responsável por providenciar o destino adequado. A contratação também requer que a fornecedora exerça práticas de 

sustentabilidade. 

 

 
 

15. Declaração de Viabilidade 

Com base na justificativa e nas especificações técnicas constantes neste Estudo Técnico Preliminar e na existência de planejamento orçamentário 

para subsidiar esta contratação, declaramos que a contratação é viável, atendendo aos padrões e preços de mercado. 

Assim, fica declarada viável a contratação em questão. 



 

 

 

 

15.1. Justificativa da Viabilidade 
 
Considerando que os requisitos da contratação foram objetivamente definidos e a solução encontrada mostra-se adequada para o atendimento da 

necessidade, resta demonstrada a viabilidade da contratação na forma identificada neste instrumento. 

 
 

16. Responsáveis 
 
 

Responsáveis pelo Estudo Técnico Preliminar: 
  
 
Carlos Eduardo Siqueira Abrão  
Diretor de Programas e Projetos do CIOESTE 
 

 

 
 

 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

                          ANEXO II 

                           TERM0 DE REFERÊNCIA 

 

 

REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE TÊNIS E MEIA 

PARA OS ALUNOS DAS ESCOLAS MUNICIPAIS DOS MUNICÍPIOS 

CONSORCIADOS. 

 
1. JUSTIFICATIVA 

A justificativa e objetivo da contratação encontra-se pormenorizada em Tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de 

Referência. 

 
2. ITENS E QUANTITATIVOS A SEREM ADQUIRIDOS 

2.1. Estimativa total de consumo, considerando o informado pelos Municípios 

de Araçariguama, Cajamar, Cotia, Osasco e Vargem Grande Paulista através 

de levantamento prévio e chancelado pelos   municípios consorciados através dos 

ofícios enviados, conforme tabela abaixo: 

2.2. LOTE I - PRINCIPAL 
 

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE 

A TÊNIS FECHAMENTO VELCRO 45.169 

B TÊNIS FECHAMENTO CADARÇO 63.424 

C TÊNIS RUNNING 108.592 

 

2.3. LOTE II – PRINCIPAL 

 
ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE 



 

 

A MEIA ESCOLAR 325.776 

 

2.4. LOTE III – COTA RESERVADA 

 
ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE 

A TÊNIS FECHAMENTO VELCRO 15.056 

B TÊNIS FECHAMENTO CADARÇO 21.140 

C TÊNIS RUNNING 36.197 

 

2.5. LOTE IV – COTA RESERVADA 

 
ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE 

A MEIA ESCOLAR 108.591 

 

 
2.6. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de 

luxo. 

2.7. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, 

conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 

 

 
3. INFORMAÇÕES TÉCNICAS DOS PRODUTOS A SEREM ADQUIRIDOS 

 
3.1. Os itens e as quantidades da presente contratação decorrem de Estudo 

Técnico Preliminar devem atender as seguintes especificações abaixo: 

 

TÊNIS COM VELCRO: 
 



 

 

 

 
Considerações Gerais 

 
A Especificação e normas técnicas a seguir descritas estão em conformidade 

com a ABNT NBR 16473 - Conforto em calçados escolares- requisitos, normas 

e ensaios. 

 
O Tênis deve ser fabricado no processo de montagem ensacada, com fixação 

da palmilha ao cabedal pelo processo de costura Strobel (Overloque) e após ser 

AUTOCLAVADO, com vulcanização direta da borracha da banda lateral no 

solado e na lona do cabedal. 

Por se tratar de um produto em produção fabril, exige-se que as dimensões dos 

calçados acompanham os padrões comerciais baseados na escala francesa cujo 

fator de conversão é 0,66667 centímetros de número a número. Deve ter o 

Brasão do órgão aplicado na tira do velcro. A medida realiza da em calçado já 

confeccionado deverá ser efetuada na palmilha amortecedora ou palmilha de 

overloque, com variação permitida de 3%(+/-). 

 
COR E MATERIAL DO CABEDAL E LINGUETA - A gáspea do cabedal, laterais 

e lingueta, deverão ser de lona 100% algodão, de no mínimo 300 gramas por 

metro quadrado, na cor Azul semelhante ao Pantone 19-3940 TPX, devendo 



 

 

estar dublada com sarja também de 100% algodão desengomado com 

gramatura mínima de 230 gramas por metro quadrado, totalizando assim um 

mínimo de 530 gramas por metro quadrado, no conjunto. 

 
CONTRA FORTE - O contra forte se localiza na região do calcanhar entre a lona 

externa e a espuma interna. É fabricado em elastômero vulcanizado flexível de 

no mínimo 1,2 mm; devendo ser chanfrado em toda sua borda superior na largura 

mínima de 8 mm terminando em zero. 

 
FORRO - O tênis deve ser todo forrado internamente com tecido poliéster 

(gramatura mínima 130 Gr/m2) na cor Preto, dublado com espuma de 

poliuretano de no mínimo 5 mm de espessura e densidade 26 kg/m3 (quilograma 

por metrocúbico). 

 
DEBRUM E COSTURAS - A gáspea deve ser toda debruada. O debrum será de 

Gorgurão com largura mínima de 12 mm e com bordas que não desfiam. Na 

mesma cor do cabedal. 

Todas as costuras têm de 3a4pontos/cm e tem um arremate de,no 

mínimo,2pontos nas extremidades. As costuras externas “aparentes” devem ser 

duplas e afastadas de 2,2 a 2,6 mm entre si. A linha usada deve ser de poliamida 

(nylon) número comercial 40, na cor Branca. 

 
FECHAMENTO COM VELCRO - tênis escolar infantil deve ter fechamento com 

uma tira de velcro sendo que a mesma deverá ter em torno de 40 mm de largura, 

podendo variar conforme a escala de numero a número, toda debruada, igual o 

cabedal. 

 
BIQUEIRA, SOBR   BIQUEIRA,   BANDA   LATERAL   -   Devem   ser   uma 

Composição elastomérica vulcanizada, composta por borracha natural (NR), 



 

 

borracha de butadieno estireno (SBR) e borracha de etileno propileno dieno 

(EPDM), sendo estes componentes preponderantes. Biqueira e sobre biqueira 

com espessura mínima de 1,4mm. 

 
CORES: a Biqueira e a Banda Lateral devem ser na cor Branca, a Sobre Biqueira 

na cor Azul semelhante ao Pantone 19-3940 TPX, o Filete e o Friso na cor azul. 

A sobre biqueira deverá ter gravação de reforço, tudo similar à ilustração da vista 

externa. 

 
NA ILUSTRAÇÃO ABAIXO UMA FOTO DO PRODUTO PARA ORIENTAÇÃO 

DAS PARTES DO TÊNIS EM QUESTÃO. 

 
 
 

 

(Foto ilustrativa) 

 
 

ETIQUETA – Deverá ser colocada na parte trazeira do tênis também de 

elastômero vulcanizado (mesmo material da banda lateral) na cor Azul 

semelhante ao Pantone 19-3940 TPX, com escrita do nome do Órgão. 

 
Palmilha Amortecedora-Palmilha de EVA de no mínimo 4,5 milímetros de 

espessura, dublada com sarja 100%algodão crua, com no mínimo 220 gramas 

por metro quadrado. 



 

 

 

Palmilha amortecedora (Foto Ilustrativa) 

 
SOLA - Peça integrante da base inferior do calçado. Deverá ser fabricado em 

“PU”, Poliuretano poliéster de alta resistência a hidrolise. Este solado deve ser 

na cor Preto, devendo ter a gravação da numeração em todos os tamanhos de 

forma permanente, e formato antiderrapante, similar a ilustração abaixo. E na 

sua base deve acompanhar o perfil da forma e ser em formato de cunha, com 

espessura dianteira (Espessura A) 5 milímetros, e espessura trazeira (Espessura 

B) 9 milímetros, tolerância admitida +/- 1 milímetro, isso deve ser seguido em 

todos os tamanhos. 

 
Vista do solado com desenho antiderrapante com o nome do órgão e o número 

 
 

 
 

LAUDO - CONFORTO DO TÊNIS - Os tênis deverão atender as normas de 

conforto, devendo o Laudo de Conforto ser entregue junto com as Amostras, 

segundo as NBRs abaixo, e seu resultado terá que atingir o resultado final: 

CONFORTAVEL. 

 
 

 



 

 

ITENS ENSAIO DESCRIÇÃO 

 

1 
 
ABNT 
14834 

 

NBR 
 

Conforto do calçado (norma geral); 

 

2 
 
ABNT 
14835 

 

NBR 
 

Massa do calçado 

 

3 

 

ABNT 
14836 

 
NBR 

Pico de pressão na região do calcâneo Pico de 

pressão na região da cabeça dos metatarsos; 

 

4 
 
ABNT 
14837 

 

NBR 
 

Temperatura interna 

 

5 

 
ABNT 
14838 

 
NBR 

 
Índice de amortecimento; 

6 
 
ABNT 
14840 

 
NBR 

Percepção de calce Marcas/lesões Sintomas de 

dor/ Formação de bolhas e/ ou lesões; 

 

LAUDOS - DEMOSTRAÇÃO DE QUALIDADE E DURABILIDADE 

 
O tênis deverá atender as normas técnicas elencadas no quadro abaixo, sendo 

que os laudos dos ensaios devem acompanhar as Amostras; para que fique 

demonstrada a plena qualidade do produto: 

ITENS ENSAIO DESCRIÇÃO ORIENTAÇÃO 

 
 

1 

 
 

NBR 14742 

Determinação da resistência a 
flexões contínuas em um ângulo de 
90º o ensaio deverá ser feito após 
a verificação do envelhecimento 
por hidrolise 

Sem corte inicial: sem 
danos após 30.000 
flexões 
Com       corte        inicial: 
progressão do corte: 
máximo 4 mm 

 
2 

 
NBR 15171 

 
Determinação 
flexão 

 
da 

 
resistência. 

 
à 

Calçados de 
solicitação Sem 
em 
1.000.000 ciclos 

alta 
danos 

 
3 

 
NBR 14738 

 
Determinação da resistência ao 
desgaste por abrasão - Perda de 
espessura. - 
Solado 

 
Média solicitação: 
Até 70 centésimo de 
mm 



 

 

 
4 

 
ABNT NBR 15379 

Determinação da resistência da 
colagem da banda lateral X cabedal 
e 
banda lateral X solado 

 
Calçado de uso diário: 
Mínimo 4,5 N/mm 

 
5 

 
ABNT NBR 15379 

Determinação da resistência da 
colagem da banda lateral 
APÓS ENVELHECIMENTO POR 
CALOR 
banda lateral x cabedal e banda 
lateral x solado 

 
Calçado de uso diário: 
Mínimo 4,5 N/mm 

6 ABNT NBR 14826 Identificação Material Base do 
Solado 

Composto de 
"PU". 

Poliuretano 

 

 
7 

 

 
SATRA TM 144 

 
 

Fricção de calçados e pisos 
(Resistência ao deslizamento) 

 
Coeficiente de Atrito 
Seco: Mínimo 0,50 
(média) 
Úmido mínimo 0,35 
(média) Força Aplicada 
400 N 

TÊNIS COM CADARÇO: 
 

 
Considerações Gerais 

 

A especificação e normas técnicas a seguir descritas estão em conformidade 

com a ABNT NBR 16473 - Conforto em calçados escolares - requisitos, normas 

e ensaios. 

 
O Tênis deve ser fabricado no processo de montagem ensacada, com fixação 



 

 

da palmilha ao cabedal pelo processo de costura Strobel (Overloque) e após ser 

AUTO CLAVADO, com vulcanização direta da borrachada banda lateral no 

solado e na lona do cabedal. 

 
Por se tratar de um produto em produção fabril, exige-se que as dimensões dos 

calçados acompanham os padrões comerciais baseados na escala francesa cujo 

fator de conversão é 0,66667 centímetros de número a número. Deve ter o 

Brasão do órgão aplicado na lateral do tênis. A medida realizada em calçado já 

confeccionado deverá ser efetuada na palmilha amortecedora ou palmilha de 

overloque, com variação permitida de 3%(+/-). 

 
COR E MATERIAL DO CABEDAL E LINGUETA - A gáspea do cabedal, laterais 

e lingueta, deverão ser de lona 100% algodão, de no mínimo 300 gramas por 

metro quadrado, na cor Azul semelhante ao Pantone 19-3940 TPX, devendo 

estar dublada com sarja também de 100% algodão desengomado com 

gramatura mínima de 230 gramas por metro quadrado, totalizando assim um 

mínimo de 530 gramas por metro quadrado, no conjunto. 

 
CONTRAFORTE - O contra forte se localiza na região do calcanhar entre a lona 

externa e a espuma interna. É fabricado em elastômero vulcanizado flexível de 

no mínimo 1,2 mm de espessura; devendo ser chanfrado em toda sua borda 

superior na largura mínima de 8 mm terminando em zero. 

 
FORRO - O tênis deve ser todo forrado internamente com tecido 

poliéster(gramatura mínima130Gr/m2)na cor Preto, dublado com espuma de 

poliuretano de no mínimo 5 mm de espessura e densidade 26 kg/m3 (quilograma 

por metro cúbico). 

 
DEBRUM E COSTURAS - A gáspea deve ser toda debruada. O debrum será de 



 

 

Gorgurão com largura mínima de 12mm e com bordas que não desfiam. Na 

mesma cor do cabedal. Todas as costuras têm de 3a4 pontos/cm e tem um 

arremate de, no mínimo, 2 pontos nas extremidades. As costuras externas 

“aparentes” devem ser duplas e afastadas de 2,2 a 2,6 mm entre si. A linha usada 

deve ser de poliamida (nylon) número comercial 40, na cor Branca. 

 
CADARÇO / ATACADOR – O tênis deverá ser entregue com um par de cadarço 

na cor Branco, devendo ser de algodão com fibras sintéticas, armação trançada 

e chata, largura de no mínimo de 7,00 mm e comprimento adequado a cada 

número. 

ILHÓSES – devem ser de alumínio com acabamento natural, diâmetro interno 

mínimo de 5 mm, composto por duas peças (ilhós e arruela). 

 

 

BIQUEIRA, SOBRE BIQUEIRA, BANDA LATERAL - Devem ser de uma 

Composição elastomérica vulcanizada, composta por borracha natural (NR), 

borracha de butadieno estireno (SBR) e borracha de etileno propilenodieno 

(EPDM),sendo estes componentes preponderantes. Biqueira e sobrebiqueira 

com espessura mínima de 1,4 mm. 

 
CORES: a Biqueira e a Banda Lateral devem ser na cor Branca, a Sobre Biqueira 

na cor Azul semelhante ao Pantone 19-4050 TPX, o Filete e o Friso na cor azul. 

A sobre biqueira deverá ter gravação de reforço, tudo similar à ilustração da vista 

externa. 

 
NA ILUSTRAÇÃO SEGUINTE UMA FOTO DO PRODUTO PARA 

ORIENTAÇÃO DAS PARTES DO TÊNIS EM QUESTÃO. 



 

 

 

Vista lateral externa (Foto Ilustrativa) 

 

ETIQUETA – Deverá ser colocada na parte trazeira do tênis também de 

elastômero vulcanizado (mesmo material da banda lateral) na cor Azul 

semelhante ao Pantone 19-3940PX, com escrita do nome do Órgão. 

 
PALMILHA AMORTECEDORA - Palmilha de EVA de no mínimo 4,5 milímetros 

de espessura, dublada com sarja 100% algodão cru, com no mínimo 220 gramas 

por metro quadrado. 

 
 
 

Palmilha amortecedora (Foto Ilustrativa) 

 

SOLA - Peça integrante da base inferior do calçado. Deverá ser fabricado em 

“PU”, Poliuretano poliéster de alta resistência a hidrolise. Este solado deve ser 



 

 

na cor Preto, devendo ter a gravação da numeração em todos os tamanhos de 

forma permanente, e formato antiderrapante, similar à ilustração abaixo. E na 

sua base deve acompanhar o perfil da forma e ser em formato de cunha, com 

espessura dianteira (Espessura A) 5 milímetros, e espessura trazeira (Espessura 

B) 9 milímetros, tolerância admitida +/- 1 milímetro, isso deve ser seguido em 

todos os tamanhos. 

 

 

(Foto Ilustrativa) 

Vista do solado com desenho antiderrapante com o número gravado 

 
LAUDO - CONFORTO DO TÊNIS - Os tênis deverão atender as normas de 

conforto, devendo o Laudo de Conforto ser entregue junto com as Amostras, 

segundo as NBRs abaixo, e seu resultado terá que atingir o resultado final: 

CONFORTAVEL. 

 

ITENS ENSAIO DESCRIÇÃO 

 

1 

 

ABNT 
14834 

 

NBR 
 

Conforto do calçado (norma geral); 

 

2 

 

ABNT 
14835 

 

NBR 
 

Massa do calçado 

 

3 

 

ABNT 
14836 

 

NBR 
Pico de pressão na região do calcâneo Pico 
de 
pressão na região da cabeça dos metatarsos; 

 
4 

 

ABNT 
14837 

 
NBR 

 
Temperatura interna 



 

 

 
 
5 

 

ABNT 
14838 

 
NBR 

 
Índice de amortecimento; 

 

6 

 

ABNT 
14839 

 

NBR 
 

Índice de Pronação; 

 
 

7 

 

ABNT 
14840 

 
 

NBR 

 

Percepção de calce Marcas/lesões Sintomas 
de dor/ Formação de bolhas e/ ou lesões; 

 
LAUDOS - DEMOSTRAÇÃO DE QUALIDADE E DURABILIDADE - O tênis 

deverá atender as normas técnicas elencadas no quadro abaixo, sendo que os 

laudos dos ensaios devem acompanhar as Amostras; para que fique 

demonstrada a plena qualidade do produto: 

ITEN 
S 

ENSAIO DESCRIÇÃO ORIENTAÇÃO 

 
 

1 

 
 

NBR 14742 

Determinação da resistência a 
flexões contínuas em um ângulo de 
90º o ensaio deverá ser realizado 
após verificação do 
envelhecimento por hidrolise 

Sem corte inicial: sem da 
nos após 30.000 flexões 
Com corte inicial: 
progressão do  corte: 
máximo 4 mm 

 

2 
 

NBR 15171 

 

Determinação 
flexão 

 

da 
 

resistência. 
 

à 
Calçados de alta solicitação 
Sem danosem 
1.000.000ciclos 

 
 

3 

 
 

NBR 14738 

 
Determinação da resistência ao 
desgaste por abrasão - Perda de 
espessura. - Solado 

 
Média solicitação: Até 70 
centésimo de mm 

 
4 

 
ABNT NBR 15379 

Determinação da resistência da 
colagem da banda lateral X 
cabedal e 
banda lateral X solado 

 
Calçado de uso 
Mínimo 4,5 N/mm 

 
diário: 

 
 

5 

 

ABNT NBR 15379 
Determinação da resistência da 
colagem da banda lateral APÓS 
ENVELHECIMENTOPOR CALOR 
banda lateral x cabedal e banda 
lateral x 
solado 

 

Calçado de uso 
Mínimo 4,5 N/mm 

 

diário: 

 
6 

ABNT NBR 14826 Identificação Material Base do 
Solado 

Composto de Poliuretano 
"PU". 



 

 

 
 

7 

 
 

SATRA TM 144 

 
 

Fricção de calçados e pisos 
(Resistência ao deslizamento) 

 

Coeficiente de Atrito Seco: 
Mínimo 0,50 (média) Úmido 
mínimo 0,35(média) Força 
Aplicada 400N 

 

 

QUALIFICAÇÕES TÉCNICAS – PRODUTO CALÇADO TIPO TÊNIS 

PRODUTO: CALÇADO 

TIPO: TÊNIS 

NUMERAÇÃO: 23 ao 44 

SEGMENTO: RUNNING PERFORMANCE 

FUNCIONALIDADE: APROPRIADO  PARA CAMINHADAS, CORRIDAS 

LEVES, PRATICA DE ESPORTES DIFUSOS MODERADOS, USO DIÁRIO. 

CARACTERISTICAS  BÁSICAS: LEVE, VERSÁTIL, RESISTENTE, 

DURADOURO, CONFORTÁVEL. 

 
 
 

 

DESCRIÇÃO DETALHADA DO PRODUTO: 

Calçado tipo tênis running, apropriado para caminhadas, corridas leves, prática 

de esportes difusos moderados, uso diário, leve, versátil, resistente, duradouro, 

confortável, produzido e confeccionado a partir de duas partes distintas 



 

 

(CABEDAL e SOLADO) nas quais são unidas pelo processo de adesivos a base 

de água, trazendo benefícios ao meio ambiente no qual não receberá dejetos 

químicos dos adesivos. 

No intuito de se obter melhor resultado no produto final que tem como objeto 

tênis para uso escolar de crianças e adolescentes da rede de ensino, deverá ser 

utilizada uma fôrma com design moderno com perfil ergonomicamente 

desenvolvida para proporcionar maior conforto ao caminhar. Bico levemente 

elevado para facilitar a locomoção e desempenho, diminuindo o atrito e esforço 

do pé quando exigido neste movimento, servindo também para aliviar o cansaço 

durante a articulação. 

 
Por se tratar de um produto em produção fabril exige-se que as dimensões dos 

calçados acompanhem os padrões comerciais baseados na escala francesa cujo 

fator de conversão 0,66667. A medição em centímetros é sempre realizada na 

fôrma utilizada para a montagem do calçado. A medida realizada em calçado já 

confeccionado deverá ser realizada na palmilha de higienização ou na base 

interna da entressola, com variação permitida de 3% (+/-). 

 
As duas partes que compõem o tênis são subdivididas e tem as seguintes 

características: 

 
CABEDAL – o cabedal é composto das seguintes peças. 

 
 

GÁSPEA – peça superior confeccionada a partir de nylon dupla frontura (tipo 

smash) na cor AZUL conforme layout dublado com não tecido, leva também 

aplicação de laminado pvc, nas cores AZUL, e cor AZUL CLARO, branco pelo 

processo de silkscreen e solda eletrônica em alta frequência. 

Função: proteger o pé, absorver e expelir líquidos internos, proporcionando 

conforto, leveza e ventilação. 



 

 

 
FRENTE – peça frontal constituída de laminado PVC na cor AZUL MARINHO. 

Função: proteger os dedos, armar a frente, facilitar limpeza externa, aumentar a 

durabilidade. 

 
 

TALONEIRA – peça traseira constituída de laminado sintético PVC na cor AZUL, 

trada em alta frequência e silkscreen nas cores branco e azul celeste. 

Função: proteger o calcanhar, armar a traseira, facilitar limpeza externa, 

aumentar a durabilidade. 

 
TESOURINHA – peça superior confeccionada a partir de laminado sintético PVC 

na AZUL 

Função: proteger parte superior do peito do pé, aumentar resistência para 

passagem do atacador, facilitar limpeza externa. 

 
REFORÇO GÁSPEA – peça interna central constituída de não tecido poliéster 

com fibras tratadas, na cor preta ou branca. 

Função: aumentar a durabilidade, resistência, auxiliar na transpiração. 

 
 

LINGUETA – peça superior externa constituída de nylon dupla frontura (tipo 

smash) na cor AZUL dublado com não tecido. 

Função: fechamento do calçado, proteção dos pés, facilitação no calce, e auxilio 

na higienização. 

 
FORRO DA LINGUETA – peça interna constituída de tecido poliéster tipo favo 

na cor AZUL CLARO, dublado com espuma de poliuretano, e aplicação de 

etiqueta termo transferível com os dados da empresa como razão social, CNPJ, 

data de fabricação. 

Função: auxilio na absorção de suor, proteção interna, conforto e durabilidade. 



 

 

 
 

COLARINHO – peça traseira interna, constituída de tecido poliéster tipo favo na 

cor AZUL CLARO dublado com espuma de poliuretano. 

Função: proteger a região do calcanhar, auxiliar na absorção de suor, conforto, 

durabilidade. 

 
REFORÇO DA FRENTE – peça frontal interna constituída de resinas 

termoplásticas dublada com não tecido, aplicada pelo processo termo 

transferível. 

Função: aumentar a durabilidade, proteção dos dedos. 

 
 

REFORÇO TRASEIRO – peça traseira interna constituída de resinas 

termoplásticas, aplicada pelo processo termo transferível. 

Função: armar e enrijecer a traseira, proteger o calcanhar, aumentar a 

durabilidade, evitar entorses. 

 
ATACADOR – peça superior externa constituída de fios de poliéster trançados 

formato redondo meia cana (tipo chinês) na cor AZUL). 

Função: fechamento, sustentação do pé. 

Para os calçados feitos nas numerações inferiores ao 31 o fechamento se dará 

via velcro constituída por laminado na cor AZUL, personalizado com o brasão do 

município unido a velcros macho e fêmea por meio de costuras 

 
PALMILHA DE MONTAGEM – peça interna inferior constituída de não tecido 

poliéster reforçado por costuras, na cor preta ou branca. 

Função: armar o calçado, fechamento, proteção, auxilio na absorção de suor. 

 
 

PALMILHA DE CONFORTO E HIGIENIZAÇÃO – peça interna constituída de 

EVA termo conformado, dublado com tecido poliéster na cor preta com silkscreen 



 

 

contendo a numeração. 

Função: aumento do conforto, amortecimento de impacto, auxilio na absorção de 

suor, este item é móvel e pode ser removido a qualquer momento para 

higienização e limpeza. 

 
SOLADO – o solado é de formato anatômico bicolor e bi densidade composto 

das seguintes peças. 

 

 
 

BASE ESTABILIZADORA – peça macia com amortecimento de impactos, 

constituída de policloreto de vinila expandido monodensidade, na cor branca. 

Unida a soleta pelo processo denominado colado com aplicação de adesivos a 

base de água. 

 
Conforto, amortecimento de impactos, auxilio na escoação de líquidos externos, 

auxilio na formação visual. 

 
SOLETA – peça inferior constituída de policloreto de vinila expandido 

monodensidade na cor marinho. Unida a entressola pelo processo denominado 

colado. Deverá conter sulcos para escoação de água e sujeiras, e assim melhor 

aderência com desenho antiderrapante. 



 

 

Função: Aumentar a durabilidade, auxilio no amortecimento de impactos, auxilio 

na escoação de líquidos externos e sujeiras. 

 
CARACTERISTICAS DAS MATÉRIAS-PRIMAS 

 
 

 

Gáspea, 
lingueta 

 
Nylon dupla frontura (tipo smach) dublado com 
não tecido, gramatura final mínima 180 gr/m² 

 
ABNT 
10591/2008 

 
NBR 

 

Aplique 
gáspea 

 

da 
Laminado sintético de pvc espessura final 
mínima de 0.6mm 

SATRA 
27/2004 

TM 

 
Frente, 
taloneira, 
tesourinha 

 

Laminado sintético de pvc dublado com manta 
de poliéster, espessura final mínima 1.3mm, 
gramatura final mínima 800 gr/m² 

 

ABNT 
10591/2008 
SATRA 
27/2004 

NBR 

TM 

 

Reforço 
gáspea 

 

da 
 

Não tecido poliéster com fibras 
gramatura final mínima 200 gr/m² 

 

tratadas, 
 
ABNT 
10591/2008 

 
NBR 

 
Forro lingueta 
e colarinho 

Tecido poliéster tipo favo dublado com espuma 
poliuretano 3mm, gramatura final mínima 160 
gr/m² 

 
ABNT 
10591/2008 

 
NBR 

 
Reforço 
frente 

 
da 

 
Resina termoplástica dublada com manta não 
tecido, espessura final mínima 0,6mm 

 
SATRA 
27/2004 

 
TM 

 
Reforço 
traseiro 

 
Resina termoplástica, espessura final mínima 
0,8mm 

 
SATRA 
27/2004 

 
TM 

 

 
Atacador 

 
Fios trançados de poliéster, formato redondo 
meia cana (tipo chinês) com tamanhos 
equivalentes e proporcionais a cada 
numeração. 

 
 

DIN 4843 
6.15 

 
 

Item 

 
Palmilha 
montagem 

 
de 

 
Não tecido poliéster reforçado por costuras, 
gramatura final mínima 180 gr/m² 

 
ABNT 
10591/2008 

 
NBR 



 

 

 

 

Palmilha de 
Acabamento 

Eva termo conformado anatomicamente com 
espessura total de no mínimo 4MM e 
gramatura do tecido de no mínimo 80gr/m2 

 

ABNT 
10591/2008 

 

NBR 

  ABNT NBR 

Base 
estabilizadora 

Policloreto de vinila expandido 
monodensidade, dureza máxima 60 

14458/2008 
ABNT 
14459/2008 

 

NBR 

  ABNT NBR 
  15190/05  

Soleta 
Composto termoplástico policloreto de vinila 
expandido, dureza máxima 65 

ABNT 
14454/07 

NBR 

  ABNT NBR  

  14737/2001  

 

EMBALAGEM 

O produto depois de acabado deverá ser embalado em caixas individuais e 

posteriormente em caixas coletivas com o máximo de 20 pares, devidamente 

etiquetadas com informações de quantidades, cor, dados do fabricante. 

MEDIDAS 
 
 

TABELA DE DIMENSÕES DOS CALÇADOS 

NUMERAÇÃO 
DIMENSÕES 
CM 

 
NUMERAÇÃO 

DIMENSÕES 
CM 

23 15,334  36 24,001 

24 16,001 37 24,668 

25 16,668 38 25,335 

26 17,334 39 26,001 

27 18,001 40 26,668 

28 18,668 41 27,335 

29 19,334 42 28,001 

30 20,001 43 28,668 

31 20,668 44 29,335 

32 21,334  

33 22,001 

34 22,668 

35 23,335 



 

 

LAUDOS 

NBR 14835/13 – Massa do calçado (confortável) 

NBR 14836/11 – Pico de pressão na região do calcâneo (confortável) 

Pico de pressão na região da cabeça dos metatarsos (normal) 

NBR 14837/11 – Temperatura interna (confortável) 

NBR 14838/11 – Índice de amortecimento mínimo 80% (confortável) 

NBR 14840/11 – Percepção de calce (confortável) 

Marcas e lesões (confortável) 

NBR 14834/11 – Conforto do calçado mínimo 80% (confortável) 

SATRA TM 404/92 – Calçado pronto (mínimo 200 N) 

SATRA TM/27/04 – Determinação da espessura do laminado do cabedal 

(mínimo 1.3) 

ABNT NBR 10591/08 – Determinação da gramatura do laminado do cabedal 

(mínimo 780 gr/m²) 

ABNT NBR 14552/12 – Determinação da resistência à tração e alongamento na 
ruptura do laminado do cabedal (Tração mínimo: 120 N/cm Alongamento máximo 
100% a 120%) 

ABNT NBR 10591/08 – Determinação da gramatura do tecido nylon do cabedal 

(mínimo 160 gr/m²) 

ABNT NBR 10591/08 – Determinação da gramatura do tecido forro do colarinho 
e lingueta (mínimo 170 gr/m²) 

ABNT NBR 10591/08 – Determinação da gramatura do tecido da palmilha de 
montagem (mínimo 160 gr/m²) 

ABNT NBR 15324/20 – Determinação da resistência da colagem da sola e do 
solado a 180° 

ABNT NBR 15171/16 – Flexão do calçado pronto ( 500 ciclos) 

ABNT NBR 15378/20 – Determinação da resistência da costura ( mínimo 10 N) 

ABNT NBR 14455/05 – Determinação da dureza da base estabilizadora Asker C 

(mínimo 60) 

ANBT NBR 14454/07 – Determinação da dureza da soleta Shore A e D (máximo 
65) 

ABNT NBR 15190/05 – Determinação da resistência ao desgaste por perda de 
volume da soleta (máxima 100 mm³) 

ABNT NBR 14737/12 – Determinação da densidade da soleta – método 
hidrostático (máxima 1,24 g/cm³) 



 

 

ISO 2023/94 Anexo B – Determinação da resistência a abrasão de atacadores 
(leve desgaste) 

ISO 2023/94 Anexo C – Determinação da força de ruptura de atacadores (mínimo 
500 N) 

 
OBS: Na hipótese de não constar prazo de validade nos laudos, este órgão 
aceitará como válidos aqueles expedidos em até 180 (cento e oitenta) dias 
imediatamente anteriores à data de apresentação da proposta. 

 
 

MEIA ESCOLAR COLEGIAL 
 
 

 
 
 

 
CARACTERÍSTICAS FÍSICAS DA MEIA 

a) Calcanhar verdadeiro; 
b) Cor do corpo da meia: Branco; 
c) Cor biqueira e calcanhar: SEREM ESCOLHIDAS PELO MUNICÍPIO 

CONSORCIADO/ SOLICITANTE. 



 

 

d) Desenho feito em jacquard, composto pela escrita A DEFINIR na cor 
SEREM ESCOLHIDAS PELO MUNICÍPIO CONSORCIADO/ 
SOLICITANTE. 

e) Punho: Jérsei (meia malha) com disposição de agulhas 3X1, onde uma 
tece e uma forma o canelado (aspecto = sanfona 3X1). 

f) Estrutura: Formação de felpa em toda a planta do pé - CALCANHAR, 
PÉ E PONTA DO PÉ – Jérsei plano (Meia Malha). 

 

CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS: 

a) Composição: 72% ALGODÃO – 26 % POLIAMIDA– 2% 
ELASTODIENO. 

 

FECHAMENTO DA PONTA 

A     meia      deve      ser      costurada      em      máquina      remalhadeira. 
A costura da meia deve estar de acordo com a porção subjacente do corpo para 
vestir de modo que não há rugas indesejáveis ou espessuras no tecido causando 
pressão nos dedos ou no peito do pé 

 

DIMENSÕES 

 
a) Conforme tabela abaixo: 

 



 

 

 
 

MEIA UNISSEX - TABELA PARA PEÇA ACABADA 

PONTOS DE 
REFERÊNCIA 

 
P 

 
M 

 
G 

 
GG 

 
XGG 

ADUL 
TO 

TOLERÂN 
CIA 

 
Tamanho do Calçados 

 
22 a 25 

 
26 a 29 

 
30 a 33 

 
34 a 37 

38 a 
41 

42 a 
47 

Não 
aplicável 

 
Idade 

 
5 e 6 

 
7 e 8 

 
9 e 10 

 
11 e 12 

13 e 
14 

15 a 
18 

Não 
aplicável 

 
C 

Largura do punho (em 
cm) 

 
7,0 

 
7,0 

 
8,0 

 
8,0 

 
8,0 

 
8,0 

 
0,6 cm 

 
D 

Altura do punho (em 
cm) 

 
1,5 

 
1,5 

 
2,5 

 
2,5 

 
3,0 

 
3,0 

 
0,6 cm 

 
E 

Comprimento da 
perna (em cm) 

 
7,0 

 
8,0 

 
9,0 

 
10,0 

 
11,0 

 
13,0 

 
1,0 cm 

 
F 

Comprimento do pé 
(em cm) 

 
11,0 

 
13,0 

 
16,0 

 
20,0 

 
22,0 

 
25,0 

 
1,0 cm 

Massa do par (em 
gramas) 

 
22 

 
26 

 
30 

 
35 

 
40 

 
45 

 
± 10% 

 
FORMA 

 
7 

 
8 

 
9 

 
10 ½ 

 
11 

 
13 

Não 
aplicável 

 

 

ACABAMENTO E QUALIDADE 

a) As meias devem ser bem passadas de maneira que evidencie suas 
partes: biqueira, calcanhar e punho; 

b) A costura da meia deve estar de acordo com a porção subjacente do 
corpo para vestir de modo que não gere rugas indesejáveis ou 
espessuras maiores no tecido, pois pode causar pressão nos dedos 
ou no peito do pé. 

c) As meias devem estar isentas de qualquer defeito que comprometa 
sua apresentação e uso; 

d) As meias não devem apresentar torção, costura malfeita, pontas, 
dobras, franzidos, pontos falhados, rompidos ou soltos. 

 
 
 

LAUDOS DE LABORATÓRIOS ACREDITADOS PELO INMETRO EM NOME DA 
LICITANTE OU FABRICANTE (MARCA DA PROPOSTA) 

CARACTERÍSTICA NORMA ESPECIFICAÇÃO TOLERÂNCIA 

   + ou - 3 
   pontos 
  72% Algodão percentuais 

Composição NBR 13538 E NBR 26% Poliamida para algodão 
 11914 2% Elastodieno Poliamida e 1 
   ponto 



 

 

 

   percentual 
para o 

Elastodieno 

  Meia Malha plush Não se aplica 
Ligamento  (felpa)  

(calcanhar, pé e NBR 13460 e 13462   

ponta do pé)  Fio de algodão 20/1 + ou – 2 Ne 

  Ne  

 

Título do fio 
 

NBR 13216 
Fio de poliamida 

2x78/23 Dtex 
+ ou – 6 Dtex 

no título 
resultante 

Ligamento (borda do  Meia malha  

punho) NBR 13460 e 13462 canelada 3X1 com Não se aplica 
  inserção de fio  

  elastodieno  

 

Leitura de cor 
 

ASTM E 313 - CIE 
Grau de brancura 

mínimo: 155 
 

Não se aplica 

 
 

4. ENQUADRAMENTO COMO BENS COMUNS 

 
4.1. Trata-se de fornecimento de material cujos padrões de desempenho e 

qualidade podem ser objetivamente definidos no edital por meio de 

especificações usuais no mercado. 

 
5. JUSTIFICATIVA PARA O NÃO PARCELAMENTO DO OBJETO 

 
5.1. A escolha pelo agrupamento dos itens em lote visa garantir a 

padronização dos materiais, cores, qualidade e demais características dos bens 

a serem a adquiridos, bem como possível ganho de escala sem restrição ao 

caráter competitivo na licitação art. 40, § 3º, da Lei nº 14.133/2021. 

 
6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
6.1. Efetuar a entrega dos produtos em perfeitas condições, no prazo e local 

indicados no item 12, em estrita observância das especificações do referido 



 

 

termo, acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente as 

indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia, 

assim como os dados referentes ao contrato; 

6.2. O fabricante (contratado) deverá oferecer garantia de, no mínimo 90 dias 

a partir da data de entrega e aceite por parte da contratante, contra defeitos de 

fabricação, aparentes ou de difícil constatação; 

6.3. Manter durante toda a execução contratual, as condições de habilitação 

e qualificação exigidas na licitação; 

6.4. Responsabilizar-se pelo (s) produto (s) que irá fornecer, de acordo com 

as especificações constantes neste Termo; 

6.5. O Fornecedor não poderá transferir em todo ou em parte as obrigações 

assumidas neste termo de referência; 

6.6. Será de inteira responsabilidade da empresa Contratada, as despesas e 

custos com transporte e pessoal de apoio para o transporte e entrega dos 

produtos durante o período de execução do contrato; 

6.7. Será de inteira responsabilidade da empresa Contratada quaisquer 

danos que venham a ocorrer, decorrentes da execução incorreta da entrega 

dos produtos contratados; 

6.8. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 

que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento 

do prazo previsto, com a devida comprovação. 

 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 
7.1. Verificar minuciosamente, no ato do recebimento, a conformidade do 

produto, com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins 

de notificação da empresa em caso de mudança da qualidade/objeto e em caso 

de descumprimento, serão tomadas providências pelo gestor do contrato; 



 

 

7.2. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no produto fornecido, para que seja substituído, 

reparado ou corrigido; 

7.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, 

através de comissão/servidor especialmente designado; 

7.4. A contratante deverá efetuar o pagamento à contratada, após 

apresentação da Nota Fiscal, o recebimento e aceite do produto entregue, bem 

como rejeitar, no todo ou em parte, o produto que a empresa vencedora 

apresentar fora das especificações do Edital e seus anexos. 

 

8. DA SUBCONTRATAÇÃO 

 
8.1. Não será admitida a subcontratação. 

 

9. PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIO DE EMPRESAS 

 
10.1 Será permitida a participação de pessoas jurídicas reunidas em consórcio, 

observadas as seguintes regras: 

 

10.1.1 as empresas consorciadas apresentarão compromisso público ou 

particular de constituição do consórcio, subscrito por todas, onde deverá estar 

indicada a empresa líder como responsável principal perante o órgão licitante 

pelos atos praticados pelo consórcio, devendo constar expressamente do 

instrumento os poderes específicos para requerer, assumir compromissos, 

transigir, discordar, desistir, renunciar, receber e dar quitação, como também 

receber citação em Juízo; 

 

10.1.2 impedimento de a empresa consorciada participar, na mesma licitação, 

de mais de um consórcio ou de forma isolada; 



 

 

10.1.3 o consórcio vencedor, quando for o caso, ficará obrigado a promover a 

sua constituição e registro antes da celebração do Contrato, nos termos do 

compromisso firmado conforme item 3.12.1; 

 

10.1.4 As empresas consorciadas responderão solidariamente pelos atos 

praticados em consórcio, tanto na fase da licitação quanto na da execução do 

Contrato; 

 

10.1.5 A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo 

órgão ou entidade contratante e condicionada à comprovação de que a nova 

empresa do consórcio possui, no mínimo, os mesmos quantitativos para efeito 

de habilitação técnica e os mesmos valores para efeito de qualificação 

econômico-financeira apresentados pela empresa substituída para fins de 

habilitação do consórcio no processo licitatório que originou o contrato. 

 

10.1.6 Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação 

técnica, quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de 

cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando 

exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

 
10. FORMA DE PAGAMENTO/FORMA DE ENTREGA 

 
10.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, 

contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem 

bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo 

contratado. 

10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no 

momento em que o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

10.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovação da regularidade fiscal, documentação mencionada no art. 68 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 



 

 

10.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos 

pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de 

penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que 

a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

10.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida 

a ordem bancária para pagamento. 

10.6. A entrega deverá ser realizada diretamente no almoxarifado do 

município contratante, no prazo máximo 40 (quarenta) dias corridos, contados 

da data de recebimento da Nota de Empenho e/ou Ordem de Fornecimento, no 

horário das 9h00 às 16h00, de segunda a sexta–feira, devidamente 

acondicionado, de forma a permitir completa segurança durante o transporte. 

 
11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
11.1. A licitante que der causa à inexecução parcial do contrato que cause 

grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos 

ou ao interesse coletivo; der causa à inexecução total do contrato; 

deixar de entregar a documentação exigida para o certame; não 

manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; não celebrar o contrato ou não entregar a 

documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro 

do prazo de validade de sua proposta; ensejar o retardamento da 

execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado, 

ficará impedida de licitar e contratar com este Consórcio, pelo período 

de até 03 (três) anos, nos termos do §4º do art. 156 da Lei nº 

14.133/21. 



 

 

11.2. Além da penalidade prevista no subitem 12.1, também ensejará à 

licitante a cobrança por via administrativa ou judicial de multa de até 

10% (dez por cento) sobre o valor total de sua proposta. 

 

11.3. As penalidades previstas nos subitens 12.1 e 12.2 serão impostas 

após regular procedimento administrativo, garantido o direito prévio da 

citação e da ampla defesa. 

 

11.4. A multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento), nem 

superior a 30% (trinta por cento) sobre o valor total do lote no qual 

participou ou do contrato. 

 

11.5. A recusa injustificada da adjudicatária em assinar, aceitar ou retirar o 

contrato ou instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pelo 

ente caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida, 

sujeitando-se à multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor da 

obrigação não cumprida. 

 

11.6. O atraso injustificado na execução contratual, sem prejuízo do 

disposto no parágrafo único do art.162 da Lei nº 14.133/21, sujeitará a 

Contratada, garantida a prévia defesa, às seguintes penalidades: 

 

a) advertência, quando a Contratada descumprir qualquer obrigação 

contratual, ou quando forem constatadas irregularidades de pouca 

gravidade, para as quais tenha concorrido diretamente; 

 

b) multa de até 0,5% do valor da fatura por dia de atraso, até o limite de 10 

(dez) dias; 

 

c) multa de até 10% sobre o valor correspondente remanescente do 

contrato ou instrumento equivalente, para atraso superior a 10 (dez) dias, 

caracterizando inexecução parcial; 



 

 

d) multa de até 20% do valor do contrato, para casos de inexecução total; 

 
e) suspensão temporária de participação em licitação, e impedimento de 

contratar com este Município, pelo prazo de até 03 (três) anos, nos casos 

de reincidência em inadimplementos apenados por 02 (duas) vezes no 

mesmo instrumento contratual ou ato jurídico análogo, bem como as faltas 

graves que impliquem a rescisão unilateral do contrato ou instrumento 

equivalente; 

 

f) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, pelo prazo de 06 (seis) anos, na prática de atos de natureza dolosa 

pela Contratada, dos quais decorram prejuízos ao interesse público de 

difícil reversão. 

 

11.7. As sanções de advertência, suspensão e declaração de inidoneidade 

poderão ser aplicadas juntamente com a sanção de multa. 

 

11.8. Não serão aplicadas as sanções quando o motivo da mora ou 

inexecução decorrer de força maior ou caso fortuito, desde que 

devidamente justificados, comprovados e aceitos pelo Contratante. 

 

11.9. Consideram-se motivos de força maior ou caso fortuito: atos de inimigo 

público, guerra, revolução, bloqueios, epidemias, fenômenos 

meteorológicos de vulto, perturbações civis, ou acontecimentos 

assemelhados que fujam ao controle razoável de qualquer das partes 

contratantes. 

 

11.10. O pedido de prorrogação de prazo final dos serviços ou entrega de 

produto somente será apreciado e anuído pelo órgão requisitante, se 

efetuado dentro dos prazos fixados no contrato ou instrumento 

equivalente. 



 

 

11.11. O valor da multa poderá ser deduzido de eventuais créditos devidos 

pelo Contratante e/ou da garantia prestada pela empresa Contratada, 

quando por esta solicitado. 

 

11.12. O prazo para pagamento de multas será de 10 (dez) dias úteis, a 

contar da intimação da infratora. 

 

11.13. O pagamento das multas ou a dedução dos créditos não exime a 

Contratada do fiel cumprimento das obrigações e responsabilidades 

contraídas neste instrumento. 

 

11.14. A retenção de pagamento de outros contratos, pela Administração 

Pública, no período compreendido entre a decisão final que impôs a 

multa e seu adimplemento, suspende a fluência de prazo para a 

Administração, não importando em mora, nem gera compensação 

financeira. 

 

11.15. Multa de mora diária de até 0,3% (três décimos por cento), calculada 

sobre o valor global do contrato ou da parcela em atraso, até o 30º 

(trigésimo) dia de atraso na entrega; a partir do 31º (trigésimo primeiro) 

dia, a multa de mora será convertida em compensatória, aplicando-se, 

no mais, o disposto nos itens acima. 

 

11.16. Nos casos não previstos no instrumento convocatório, inclusive sobre 

o procedimento de aplicação das sanções administrativas, deverão ser 

observadas as disposições da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 

 

11.17. Sem prejuízo das sanções previstas nos itens anteriores, a 

responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela 

prática de atos contra a Administração Pública, nacional ou 

estrangeira, na participação da presente licitação e nos contratos ou 



 

 

vínculos derivados, também se dará na forma prevista na Lei Federal 

nº 12.846, de 2013, e regulamento no âmbito do Estado do São Paulo. 

 

11.18. Quaisquer penalidades aplicadas serão transcritas no Portal Nacional 

de Contratações Públicas (PNCP) e no Cadastro Unificado de 

Fornecedores do Estado do São Paulo (CFSP). 

 

 
12. DO REAJUSTE 

 
12.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 

do orçamento estimado. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Nota: Este Modelo deverá ser impresso em papel timbrado da empresa licitante, com 

indicação do seu subscritor. 



 

 

ANEXO III 

MODELO DE DESCRITIVO DA PROPOSTA DE PREÇOS; 
 

Referente pregão eletrônico 02/2024 

Dados da Licitante 

Denominação: 

Endereço: 

CEP: Fone:  

E-Mail: CNPJ: 

 

Objeto: Registro de Preços para eventual aquisição de tênis e meia para os alunos das 

escolas municipais dos municípios consorciados, conforme Anexo II – TERMO DE 

REFERÊNCIA. 

ITEM DESCRIÇÃO QNTD MARCA V. 

UNITÁRIO 

V. TOTAL 

      

TOTAL DO LOTE  

TOTAL DO LOTE (POR EXTENSO) 

 

Havendo divergência no descritivo licitado constante no código da plataforma utilizada e 

o descritivo constante no modelo de Planilha Proposta Comercial, PREVALECERÁ o 

descritivo constante no Termo de Referência Anexo II. 

 

A apresentação da Proposta será considerada como indicação bastante de que inexistem 

fatos que impeçam a participação da licitante neste certame. E não será admitida cotação 

inferior à quantidade prevista no Edital. 

 

DADOS BANCÁRIOS PARA PAGAMENTO: 

Banco: Agência: Conta Corrente: 
Obs.: a conta deverá ser no CNPJ da favorecida. 

 

DADOS PARA ASSINATURA DO CONTRATO: 

Nome do Responsável: 

Cargo: RG:  CPF: 

Data de Nascimento: / / 

Endereço Residencial: 

E-mail Institucional: 

E-mail Pessoal: 

Tel. Residencial: Tel. Comercial: 



 

 

1. A validade da proposta é de 60 (sessenta) dias. 

2. A empresa vencedora é responsável pela qualidade e integridade do produto durante 

o período de validade e, inclusive, pelo seu transporte. Constatado qualquer problema, 

cabe ao Contratado efetuar a troca do produto nos termos do Edital e da legislação 

vigente. 

3. O preço unitário estimado para o objeto encontra-se com a carga tributária completa. 

Nas operações previstas com o benefício do ICMS, na proposta de preço, o valor não 

pode ser maior do que o máximo UNITÁRIO estimado para o item, 

independentemente de tratar-se de “operação interna”, conforme estabelece o 

Convênio ICMS n.º 26, de 2003 - CONFAZ. 

3.1. As empresas beneficiárias do disposto no Convênio ICMS 26, de 2003 - CONFAZ 

deverão, de forma expressa e obrigatoriamente, indicar em sua proposta o preço 

onerado e o preço desonerado (o qual deve ser igual ou menor ao preço do 

arrematante), discriminando o percentual de desconto relacionado à isenção fiscal. 

4. O arrematante atesta o atendimento das exigências técnicas conforme Anexo I do 

Edital. 

5. O arrematante DECLARA que, para fins do disposto no § 1.º do art. 63 da Lei Federal 

n.º 14.133/2021, a proposta compreende a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento 

de conduta vigentes na data de entrega desta proposta. 

 

Local: , , de de . 
 

 

Assinatura 

(assinatura e identificação do representante legal/procurador da proponente) 

Nome: RG: Cargo:    

Nota: Este Modelo deverá ser impresso em papel timbrado da empresa licitante, com 

indicação do seu subscritor. 



 

 

ANEXO IV 

 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA E 

ATUAÇÃO CONFORME AO MARCO LEGAL ANTICORRUPÇÃO 

 

Eu (nome completo); RG nº 
  ; Representante Legal da 

   (denominação da pessoa jurídica); CNPJ 
nº    ; DECLARO, sob as penas da 

lei(especialmente o artigo 299 do Código Penal Brasileiro), que: 

 

a) A proposta apresentada foi elaborada de maneira independente e o seu conteúdo 

não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado ou discutido com 

qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente 

procedimento licitatório; 

 

b) A intenção de apresentar a proposta não foi informada ou discutida com qualquer 

outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento 

licitatório; 

 

c) O licitante não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na 

decisão de qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no 

presente procedimento licitatório; 

 

d) O conteúdo da proposta apresentada não será, no todo ou em parte, direta ou 

indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro licitante ou 

interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório antes 

da adjudicação do objeto; 

 

e) O conteúdo da proposta apresentada não foi, no todo ou em parte, informado, 

discutido ou recebido de qualquer integrante relacionado, direta ou 

indiretamente, ao órgão licitante antes da abertura oficial das propostas; 

 

f) O representante legal do licitante está plenamente ciente do teor e da extensão 

desta declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la; 

 

g) O licitante não possui cônjuge, companheiro ou parente, consanguíneo ou afim, 

até o terceiro grau civil, inclusive, na linha reta ou colateral, de autoridades do 

Executivo e/ou Legislativo Municipal ou de servidor investido em cargo de 

direção, chefia ou assessoramento da mesma pessoa jurídica. 



 

 

DECLARO, ainda, que a pessoa jurídica que represento conduz seus negócios de 

forma a coibir fraudes, corrupção e a prática de quaisquer outros atos lesivos à 

Administração Pública, nacional ou estrangeira, em atendimento à Lei Federal nº 

12.846/2013, tais como: 

 

I – prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a 

agente público, ou a terceira pessoa a ele relacionada; 

 

II- comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo 

subvencionar a prática dos atos ilícitos previstos em Lei; 

 

III – comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para 

ocultar ou dissimular seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos 

atos praticados; 

 

IV – no tocante a licitações e contratos: 

 

a) Frustar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro 

expediente, o caráter competitivo de procedimento licitatório público; 

 

b) Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento 

licitatório público; 

 

c) Afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de 

vantagem de qualquer tipo; 

 

d) Fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente; 

 

e) Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de 

licitação pública ou celebrar contrato administrativo; 

 

f) Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações 

ou prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem 

autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos 

instrumentos contatuais; ou 

 

g) Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico – financeiro dos contratos 
celebrados com a administração pública; 

 

V- Dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgão, entidades ou 

agentes públicos, ou intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências 

reguladoras e dos órgãos de fiscalização do sistema nacional. 



 

 

A empresa cumpre plenamente as exigências e os requisitos de habilitação 

previstos no instrumento convocatório do Pregão Eletrônico realizado pela 

Prefeitura do Município de Cajamar; inexistindo qualquer fato impeditivo de sua 

participação neste certame. 

 
 

Local: , de de 20XX. 
 

 

Assinatura 

 

 

Local: , de de 20XX. 
 

 

Assinatura 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Nota: Este Modelo deverá ser impresso em papel timbrado da empresa licitante, com 

indicação do seu subscritor. 



 

 

 

ANEXO V 

 

MODELO DE PROCURAÇÃO 

 
OUTORGANTE: XXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, neste ato 

representado por XXXXXXXX,, portador da Carteira de Identidade n.º XXXXXXXX,, 

CPF n.º XXXXXXXX,, residente e domiciliado na Rua XXXXXXXX, n.º 

XXXXXXXX, Cidade XXXXXXXX, Estado XXXXXXXX, CEP XXXXXXXX. 

 

OUTORGADO: XXXXXXXX, portador da Carteira de Identidade n.º XXXXXXXX, e 

do CPF n.º XXXXXXXX, residente e domiciliado no(a) XXXXXXXX, n.º 

XXXXXXXX, Cidade XXXXXXXX, Estado XXXXXXXX, CEP XXXXXXXX. 

 

PODERES: Por este instrumento, o OUTORGANTE confere ao OUTORGADO os mais 

amplos e gerais poderes, para em seu nome representá-lo no (a) Pregão Eletrônico n.º 

XXXX/XXXX, podendo para tanto protocolar e receber documentos, assinar declarações, 

propostas e contratos de fornecimento, interpor recurso, efetuar e efetivar lances no 

pregão, enfim, todos os atos necessários ao fiel e cabal cumprimento deste mandato. 

 

 

Local: , , de de . 
 

 

OUTORGANTE 

 
 

A procuração deverá ser acompanhada de cópia do documento oficial de 

identidade do outorgado 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Nota: Este Modelo deverá ser impresso em papel timbrado da empresa licitante, com 

indicação do seu subscritor. 



 

 

 

 

ANEXO VI 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

 
XXXXXXXX, inscrito no CNPJ n.º XXXXXXXX, por intermédio de seu representante 

legal, o(a) Sr.(a) XXXXXXXX, portador(a) da Carteira de Identidade n.º XXXXXXXX 

e do CPF n.º XXXXXXXX, DECLARA, para os devidos fins, que tem pleno 

conhecimento das regras contidas no edital de licitação e que possui as condições de 

habilitação previstas no edital, bem como: 

 
1. INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO 

 

Que não se enquadra em nenhuma das vedações contidas no art. 14 da Lei Federal n.º 

14.133/2021, em especial: 

1.1. Não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 

público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 

do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

1.2. Nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, não foi condenado(a) 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

 
2. NÃO UTILIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA DE MENORES 

 

Que não utiliza a mão de obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos para a 

realização de trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres, bem como não utiliza, para 

qualquer trabalho, mão de obra direta ou indireta de menores de 16 (dezesseis) anos, 

exceto na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, conforme determina o art. 

7º, inc. XXXIII da Constituição Federal. 



 

 

3. DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO À POLÍTICA AMBIENTAL DE 

LICITAÇÃO SUSTENTÁVEL 

 

Que atesta o atendimento à política pública ambiental de licitação sustentável, em especial 

que se responsabiliza integralmente com a logística reversa dos produtos, embalagens e 

serviços pós-consumo no limite da proporção que fornecerem ao poder público, 

assumindo a responsabilidade pela destinação final, ambientalmente adequada. 

 
4. DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS 

 

Que para fins do disposto no inciso IV do art. 63 da Lei Federal n.º 14.133/2021, cumpre 

as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

 

 
Local: , , de de . 

 

 

Assinatura 

(Assinatura e identificação do representante legal/procurador da proponente) 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Nota: Este Modelo deverá ser impresso em papel timbrado da empresa licitante, com 

indicação do seu subscritor. 



 

 

 

ANEXO VII 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS QUE 

ENTRE SI CELEBRAM O 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DA 

REGIÃO OESTE METROPOLITANA 

DE SÃO PAULO - CIOESTE E A 

EMPRESA XXXXXXXXXXXXXXXX, 

PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX. 

 

ÓRGÃO GERENCIADOR: CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DA REGIÃO 

OESTE METROPOLIANA DE SÃO PAULO – CIOESTE. 

CNPJ nº 20.301.484/0001-16 

ENDEREÇO: Alameda Xingu, nº 350, 11º Andar Conjuntos 1103/1104- Alphaville 

Industrial, Barueri - SP, 06455-911. 

 

A(s) empresa(s) abaixo relacionada(s); representadas na forma de seu(s) Estatuto(s) 

Social(ais); em ordem de preferência por classificação; doravante denominada(s) 

DETENTORA(S); resolve(m) firmar o presente ajuste para Registro de Preços; nos 

termos da legislação vigente; bem como do Edital do Pregão instrumentalizado nos autos 

do Processo em epígrafe; mediante cláusulas e condições a seguir estabelecidas. 

 

DETENTORA (S): 

 

DETENTORA 01 

 

DENOMINAÇÃO: ............................................................................................................. 

ENDEREÇO: ...................................................................................................................... 

CNPJ: .................................................................................................................................. 

REPRESENTANTE LEGAL: ............................................................................................ 

CPF: .................................................................................................................................... 



 

 

Cláusula Primeira – Objeto: 

 

1.1 - A presente ATA tem por objeto o registro de preços para eventual aquisição 

XXXXXXXXXX XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, por um período de 12 

(doze) meses, prorrogáveis uma única vez por igual período; 

1.2 - Consideram-se integrantes da presente ATA, como se nela estivessem transcritos, 

os documentos a seguir relacionados, os quais, neste ato, as partes declaram conhecer e 

aceitar: o instrumento convocatório do certame licitatório acima indicado e seus anexos, 

a respectiva proposta, elaborada e apresentada pela DETENTORA, datada de 

      / / ; e os novos preços definidos por lances e eventuais negociações conforme 

consignados na ata que registrou aqueles lances e negociações. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO FORNECIMENTO, PRAZO DE ENTREGA, 

VIGÊNCIA E GARANTIA. 

2.1 - A entrega será em até XX (XXXXXX) dias corridos, após a emissão da Autorização 

de Fornecimento ou da Assinatura do Contrato, sendo que eventuais pedidos de 

prorrogação deverão ser protocolados, antes do vencimento do prazo de entrega, 

devidamente justificados pela CONTRATADA, para serem submetidos à apreciação da 

unidade gestora, à qual será a responsável e competente para analisar, avaliar e decidir 

fundamentadamente sobre o acolhimento ou não dos argumentos apresentados pela 

CONTRATADA. 

2.1.1 - Os pedidos de prorrogações deverão estar acompanhados de documentos 

que comprovem que a impossibilidade de cumprimento do prazo estabelecido se 

deu por: 

2.1.2 - Superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade 

das partes, que altere fundamentalmente as condições de execução do contrato; 

2.1.3 - Impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro 

contemporâneo à sua ocorrência. 

2.1.4 - Na análise da documentação apresentada, poderá a unidade gestora do 

contrato ou documento equivalente solicitar novos documentos, se necessário, 

e/ou diligenciar junto a sites ou outros meios. 

2.1.5 - Pedidos de prorrogação de prazo apresentados após o vencimento do prazo 

de entrega ou que não estiverem acompanhados de documentos solicitados acima 

serão indeferidos de plano. 

2.1.6 - A apresentação de um pedido de prorrogação do prazo de entrega, por si 
só, não suspende nem interrompe a contagem do prazo contratual. 

2.2 - Esta ATA terá validade pelo prazo de 12 (doze) meses, prorrogáveis por igual 
período, contados de sua assinatura. 

2.3 - O compromisso de fornecimento só estará caracterizado mediante comprovação do 

recebimento da autorização de fornecimento ou instrumento equivalente. 

2.4 - Garantia: mínima de XX (XXXX) meses após a data de entrega. 



 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA. 

3.1 - O objeto desta ATA somente será recebido, nos termos da Lei Federal 14.133/21, 

em sua redação atual, se estiver plenamente de acordo com as especificações constantes 

dos documentos citados em 1.2. 

3.2 - A DETENTORA deverá obedecer rigorosamente às especificações técnicas e 

exigências do precedente instrumento convocatório, obrigando-se a trocar, às suas 

expensas e no prazo ajustado, o material que vier a ser recusado pela CONTRATANTE, 

hipótese em que não ocorrerá pagamento enquanto não for satisfeito o objeto da ATA e 

da decorrente contratação. 

3.3 - O objeto deste contrato deverá ser entregue no 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR, DOS RECURSOS E DO PAGAMENTO. 

4.1 - O valor total estimado onerará os recursos orçamentários e financeiros que se 

fizerem oportunos durante a vigência da presente ATA. 

4.2 - Havendo divergência ou erro na emissão do documento fiscal, fica interrompido o 

prazo para pagamento, sendo iniciada nova contagem somente após a regularização dessa 

documentação. Iniciar-se-á o prazo de pagamento da parcela correspondente o qual terá 

início a partir do trâmite da Nota Fiscal e efetivo recebimento e cumpridas todas as etapas 

necessárias para sua liquidação e pagamento, devidamente atestada pela Unidade 

Requisitante, não cabendo nenhum reajuste financeiro. 

4.3 - Cronograma de pagamento, observado a ordem cronológica, considerada a partir do 

recebimento das respectivas Notas Fiscais, devidamente instruída e apta para liquidação 

e pagamento, cumpridas às obrigações contratuais e nos termos da proposta apresentada. 

O pagamento obedecerá aos seguintes prazos, exceto os pagamentos decorrentes de 

cumprimento de ordens judiciais, parcerias celebradas com o Terceiro Setor, 

consignações em pagamento, recolhimento de encargos e tributos, bem como os recursos 

repassados pela Municipalidade para cumprimento de planos de trabalho previamente 

estabelecidos pelo Poder Público 

4.3.1 O pagamento será efetuado mediante a apresentação do original da Nota 

Fiscal. 

4.3.2 O pagamento será efetuado após empenho e liquidação da despesa por meio 

de crédito em conta corrente indicada pelo fornecedor, no prazo de até 30 (trinta) 

dias consecutivos, mediante a apresentação de Nota Fiscal/Fatura, devidamente 

certificada pelo Setor responsável pelo recebimento da Secretaria solicitante; 

4.4 - Os preços registrados poderão ser revistos em virtude de eventual redução dos preços 

de mercado, cabendo ao Consorcio Intermunicipal da Região Oeste Metropolitana de São 

Paulo - CIOESTE promover as negociações junto aos fornecedores nos termos da 

legislação aplicável. 
 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA. 

5.1 - Fornecer o objeto desta ATA nas condições previstas no instrumento convocatório 

e na respectiva proposta, seus anexos e valores definidos por lance e negociação. 



 

 

5.2 - Ficar responsável pelas operações e despesas de transporte e seguro de transporte, 

bem como pelas despesas de locomoção, hospedagem e alimentação de seus prepostos, 

se e quando necessárias. 

5.3 - Manter, durante toda a execução da ATA, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no respectivo 

procedimento licitatório. 

5.4 - Responsabilizar-se por todos os encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, da 

infortunística do trabalho, fiscais, comerciais, médicos e dos decorrentes de controle 

médico de saúde ocupacional de seus funcionários e empregados utilizados para a 

consecução do objeto desta avença e outros resultantes da execução desta Ata, obrigando- 

se a saldá-los na época própria. A inadimplência da DETENTORA, com referência a estes 

encargos, não transfere à CONTRATANTE a responsabilidade de seu pagamento, nem 

poderá onerar o objeto do contrato; da mesma forma que a CONTRATANTE está isenta 

de qualquer vínculo empregatício com funcionários, ou prepostos, da DETENTORA. 

5.5 - Responder pelos danos de qualquer natureza, que venham a sofrer seus empregados, 

terceiros, ou a CONTRATANTE, em razão de acidentes ou de ação, ou omissão, dolosa 

ou culposa, de prepostos da DETENTORA ou de quem em seu nome agir, não excluindo 

ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização e acompanhamento efetuados pela 

CONTRATANTE. 

5.6 - Fazer prova da regularidade para com a Fazenda Federal (certidão conjunta negativa 

de débitos relativos a tributos federais, regularidade social e a dívida ativa da União), 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), bem como perante o FGTS - Fundo 

de Garantia por Tempo de Serviço. As certidões deverão estar, em vigor na data da 

emissão da Nota Fiscal e deverão ser juntadas a cada Nota Fiscal emitido e apresentado 

à CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA REPACTUAÇÃO 

6.1 - Visando à adequação aos novos preços praticados no mercado, desde que solicitado 

pela DETENTORA e observado o interregno mínimo de 1 (um) ano contado na forma 

apresentada no subitem que se seguirá, o valor consignado no Termo de Contrato será 

repactuado, competindo à DETENTORA justificar e comprovar a variação dos custos, 

apresentando memória de cálculo e planilhas apropriadas para análise e posterior 

aprovação da CONTRATANTE. 

6.2 - A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, em 

respeito ao princípio da anualidade do reajustamento dos preços da contratação, podendo 

ser realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua 

anualidade resultante em datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão de 

obra e os custos decorrentes dos insumos necessários à execução do serviço. 

6.3 - Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas base 

diferenciadas, a repactuação deverá ser dividida em tantas parcelas quantos forem os 

acordos, dissídios ou convenções coletivas das categorias envolvidas na contratação. 
6.4 - O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado: 



 

 

6.4.1 - Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria 

profissional: a partir dos efeitos financeiros do acordo, dissídio ou convenção 

coletiva de trabalho, vigente à época da apresentação da proposta, relativo a cada 

categoria profissional abrangida pelo contrato; 

6.4.2 - Para custos decorrentes de mercado, sujeitos à variação de preços do 

mercado (insumos não decorrentes da mão de obra): a partir da data limite para 

apresentação das propostas constante do Edital. 

6.5 - Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno de um ano será computado 

da última repactuação correspondente à mesma parcela objeto de nova solicitação. 

Entende-se como última repactuação, a data em que iniciados seus efeitos financeiros, 

independentemente daquela em que celebrada ou apostilada. 

6.6 - O prazo para a DETENTORA solicitar a repactuação encerra-se na data da 

prorrogação contratual subsequente ao novo acordo, dissídio ou convenção coletiva que 

fixar os novos custos de mão de obra da categoria profissional abrangida pelo contrato, 

ou na data do encerramento da vigência do contrato, caso não haja prorrogação, sendo 

que a solicitação deverá estar acompanhada de demonstração analítica da variação dos 

custos, por meio de apresentação da planilha de custos e formação de preços, ou do novo 

acordo, convenção ou sentença normativa que fundamenta a repactuação. 

6.7 - Caso a DETENTORA não solicite a repactuação tempestivamente, dentro do prazo 
acima fixado, ocorrerá a preclusão do direito à repactuação. 

6.7.1 - Nessas condições, se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, nova 

repactuação só poderá ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 

1 (um) ano, contado: 

6.7.1.1 - Da vigência do acordo, dissídio ou convenção coletiva anterior, em 

relação aos custos decorrentes de mão de obra; 

6.7.1.2 - Do dia em que se completou um ou mais anos da apresentação da 

proposta, em relação aos custos sujeitos à variação de preços do mercado. 

6.8 - Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo 

acordo, dissídio ou convenção coletiva da categoria, ou ainda não tenha sido possível à 

CONTRATANTE ou à DETENTORA proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida 

cláusula no termo aditivo de prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuação, 

a ser exercido tão logo se disponha dos valores reajustados, sob pena de preclusão. 

6.9 - É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na 

proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, 

sentença normativa, Acordo, Convenção e Dissídio Coletivo de Trabalho. 

6.10 - A CONTRATANTE não se vincula às disposições contidas em Acordos, Dissídios 

ou Convenções Coletivas que tratem do pagamento de participação dos trabalhadores nos 

lucros ou resultados da empresa CONTRATADA, de matéria não trabalhista, de 

obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com a Administração Pública, 

ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou índices 

obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos 

relacionados ao exercício da atividade. 



 

 

6.11 - Quando a repactuação se referir aos custos da mão de obra, a DETENTORA 

efetuará a comprovação da variação dos custos dos serviços por meio de Planilha de 

Custos e Formação de Preços, acompanhada da apresentação do novo acordo, dissídio ou 

convenção coletiva da categoria profissional abrangida pelo contrato. 

6.12 - Quando a repactuação solicitada pela CONTRATADA se referir aos custos sujeitos 

à variação dos preços de mercado (insumos não decorrentes da mão de obra), o respectivo 

aumento será apurado mediante a aplicação do índice de reajustamento pela variação do 

IPC-FIPE, com base na seguinte fórmula: 

Onde: 

R = Parcela de reajuste; 

Po = Preço inicial do item no mês de referência dos preços ou preço do item no mês de 

aplicação do último reajuste; 

IPC/IPCo= variação do IPC FIPE - Índice de Preço ao Consumidor, ocorrida entre o mês 

de referência de preços, ou o mês do último reajuste aplicado, e o mês de aplicação do 

reajuste. 
 

6.12.1 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a 

CONTRATANTE pagará à DETENTORA a importância calculada pela última 

variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado 

o índice definitivo; fica a DETENTORA obrigada a apresentar memória de 

cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que 

este ocorrer. 

6.12.2 - Nas aferições finais, o índice utilizado para a repactuação dos insumos 

será, obrigatoriamente, o definitivo. 

6.12.3 - Caso o índice estabelecido para a repactuação de insumos venha a ser 

extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em 

substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

6.12.4 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes 

elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente 

dos insumos e materiais, por meio de termo aditivo. 

6.12.5 - Independentemente do requerimento de repactuação dos custos com 

insumos, a CONTRATANTE verificará, a cada anualidade, se houve deflação do 

índice adotado que justifique o recálculo dos custos em valor menor, promovendo, 

em caso positivo, a redução dos valores correspondentes da planilha contratual. 

6.13 - Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências 

iniciadas observando-se o seguinte: 

6.13.1 - A partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação; 

6.13.2 - Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da 

contagem de periodicidade para concessão das próximas repactuações futuras; ou 



 

 

6.13.3 - Em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a 

repactuação envolver revisão do custo de mão de obra em que o próprio fato 

gerador, na forma de acordo, dissídio ou convenção coletiva, ou sentença 

normativa, contemplar data de vigência retroativa, podendo esta ser considerada 

para efeito de compensação do pagamento devido, assim como para a contagem 

da anualidade em repactuações futuras. 

6.14 - Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que 

a motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente. 

6.15 - A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo de 30 (trinta) dias, 

contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos. 
 

6.15.1 - O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a 

DETENTORA não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pela 

CONTRATANTE para a comprovação da variação dos custos. 

6.16 - As repactuações serão formalizadas por meio de apostilamento, exceto quando 

coincidirem com a prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizadas por 

aditamento ao contrato. 

6.17 - A DETENTORA deverá complementar a garantia contratual anteriormente 

prestada, de modo que se mantenha a proporção de 5% (cinco por cento) em relação ao 

valor contratado. 

 

CLÁUSULA SETIMA - DA RESCISÃO E DAS SANÇÕES 

7.1 - O contrato será rescindido, de pleno direito, independentemente de procedimento 

judicial e do pagamento de indenização, nos casos de falência, insolvência civil, 

concordata, liquidação judicial ou extrajudicial, dissolução, alteração ou modificação da 

finalidade ou estrutura da DETENTORA, de forma que prejudique a execução do objeto, 

de qualquer outro fato impeditivo da continuidade da sua execução, ou, ainda, na hipótese 

de sua cessão ou transferência, total ou parcial, a terceiros. A inexecução total ou parcial 

do contrato ou o descumprimento de quaisquer obrigações ensejará sua rescisão, nos 

casos enumerados na Lei Federal nº 14.133/21, em sua redação atual. 

7.2 - A DETENTORA sujeita-se às sanções previstas na Lei Federal 14.133/21, nos 

termos previstos no instrumento editalício. 

7.3 - A aplicação de uma das sanções não implica a exclusão de outras previstas na 

legislação vigente. 

7.4 - As multas previstas não têm caráter compensatório, porém moratório, e 

consequentemente o pagamento delas não exime a DETENTORA da reparação de 

eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha a acarretar à 

CONTRATANTE. 

7.5 - As multas, calculadas como acima, poderão ser deduzidas, até seu valor total, de 

quaisquer pagamentos devidos à DETENTORA, ou deduzidas de eventual garantia de 

contrato. Poderão, alternativamente, ser inscritas em Dívida Ativa para cobrança 

executiva ou cobradas judicialmente. 



 

 

7.6 - As decisões relacionadas à multas, penalidades e advertências, bem como as 

notificações dessas decisões, serão publicadas em diário oficial do município e 

encaminhadas via correios para as empresas sancionadas, garantindo o direito de ampla 

defesa, a contar da confirmação de recebimento da decisão. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO 

8.1 - A CONTRATANTE exercerá a fiscalização geral dos serviços contratados, 

podendo, para esse fim, designar prepostos, aos quais a DETENTORA ficará obrigada a 

permitir e facilitar, a qualquer tempo, a fiscalização dos mesmos, facultando-lhe o livre 

acesso aos seus depósitos e instalações, bem como a todos os registros e documentos 

pertinentes com o objeto ora contratado, sem que essa fiscalização importe, a qualquer 

título, em responsabilidade por parte da CONTRATANTE. 

8.2 - A fiscalização verificará o cumprimento das especificações e a aplicação dos 

métodos construtivos e ensaios pertinentes, bem como a quantidade, qualidade e 

aceitabilidade dos serviços executados. 

8.3 - A fiscalização poderá sustar qualquer trabalho que esteja em desacordo com o 

disposto neste contrato. 

8.4 - Fica acordado que a fiscalização não terá qualquer poder para eximir a 

DETENTORA de qualquer obrigação prevista neste contrato 
 

CLÁUSULA NONA – DA GARANTIA. 

9.1 – A DETENTORA fica dispensada, neste ato, da prestação de garantia prevista na Lei 

Federal nº 14.133/21, em sua redação atual. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA NOMEAÇÃO 

10.1 – Fica designado o servidor , responsável pelo Setor de , para 

acompanhar, fiscalizar e controlar a execução do contrato, para fins do disposto na Lei 

Federal 14.133/21, em sua redação atual, responsabilizando-se pelo recebimento e 

conferência do objeto do contrato. 

 

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

11.1 - Consideram-se partes integrantes deste ajuste, como se nele estivessem transcritos, 

o Edital do Pregão Presencial nº 02/2024; com seus Anexos e a(s) Proposta(s) da(s) 

Detentora(s). 

11.2 - A existência de preços registrados não obriga a Municipalidade a firmar as 

contratações que deles poderão advir. 

11.3 - O foro competente para toda e qualquer ação decorrente da presente Ata de Registro 

de Preços é o de Barueri, Estado de São Paulo. 

11.4 - Nada mais havendo a ser declarado, foi dada por encerrada a presente Ata; que, 
lida e achada conforme, vai assinada pelas partes. 

 

Barueri/SP, XX de XXXXXXX de 2024 



 

 

XXXXXXXXXXXXXXX 

Presidente 

Nome do representante legal 

Nome da empresa 

CNPJ nº XXXXXXXXXXXXXXXX 

 

 

 
 

  

Assinatura Assinatura 
 

 

 

Testemunhas: 
 

 

Nome: 

Documento: 

Nome: 

Documento: 

 

 
  

Assinatura Assinatura 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Nota: Este Modelo deverá ser impresso em papel timbrado da empresa licitante, com 
indicação do seu subscritor. 



 

Assinatura 

(Assinatura e identificação do representante legal/procurador da proponente) 

Nota: Este Modelo deverá ser impresso em papel timbrado da empresa licitante, com 

indicação do seu subscritor. 

 

 

ANEXO VIII 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO ME/EPP. 

 
XXXXXXXX, inscrito no CNPJ n.º XXXXXXXX, por intermédio de seu representante 

legal, o(a) Sr.(a) XXXXXXXX, portador(a) da Carteira de Identidade n.º XXXXXXXX 

e do CPF n.º XXXXXXXX, DECLARA, para os fins dispostos no Pregão Eletrônico n.º 

        / , sob as penas da Lei, que esta empresa, na presente data, é considerada: 

 
(   ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, 

de 14/12/2006; 
 

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º da Lei 

Complementar nº 123, de 14/12/2006; 
 

( ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme parágrafo 1º do artigo 18- 

A da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006, com redação dada pela Lei Complementar 

nº 188, de 2021. 
 

( ) COOPERATIVA, nos termos do Art. 34, da Lei Federal nº 11488/2007. 

DECLARA ainda: 

1. Que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da 

Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006; 

 

2. Que não extrapolou a receita bruta máxima relativa ao enquadramento como empresa 

de pequeno porte, de que trata o art. 3º, II da Lei Complementar nº 123, de 2006, em 

relação aos valores dos contratos celebrados com a Administração Pública no ano- 

calendário de realização da licitação. 

Local: , , de de . 



 

Assinatura 

(Assinatura e identificação do representante legal/procurador da proponente) 

Nota: Este Modelo deverá ser impresso em papel timbrado da empresa licitante, com 

indicação do seu subscritor. 

 

 

ANEXO IX 

DECLARAÇÃO LGPD. 

XXXXXXXX, inscrito no CNPJ n.º XXXXXXXX, por intermédio de seu representante 

legal, o(a) Sr.(a) XXXXXXXX, portador(a) da Carteira de Identidade n.º XXXXXXXX 

e do CPF n.º XXXXXXXX, DECLARA, para os devidos fins, que tem pleno 

conhecimento das regras contidas no edital de licitação e que possui as condições de 

habilitação previstas no edital, bem como tem ciência de que: 

1. Como condição para participar desta licitação e ser contratado (a), o(a) interessado(a) 

deve fornecer para a Administração Pública diversos dados pessoais, entre eles: 

1.1. Aqueles inerentes a documentos de identificação; 

1.2. Referentes a participações societárias; 

1.3. Informações inseridas em contratos sociais; 

1.4. Endereços físicos e eletrônicos; 

1.5. Estado civil; 

1.6. Eventuais informações sobre cônjuges; 

1.7. Relações de parentesco; 

1.8. Número de telefone; 

1.9. Sanções administrativas que esteja cumprindo perante a Administração Pública; 

1.10. Informações sobre eventuais condenações no plano criminal ou por improbidade 

administrativa; dentre outros necessários à contratação. 

2. Essas informações constarão do processo administrativo e serão objeto de tratamento 

por parte da Administração Pública. 

3. O tratamento dos dados pessoais relacionados aos processos de contratação se presume 

válido, legítimo e, portanto, juridicamente adequado. 

 
Local: , , de de . 



 

 

 

ANEXO X 

PREÇO DE REFERÊNCIA             

       LOTE I – PRINCIPAL 

ITEM DESCRIÇÃO QTDE V. UNIT. V. TOTAL 

A TÊNIS FECHAMENTO VELCRO 45.169 R$ 129,00 R$ 5.826.801,00 

B TÊNIS FECHAMENTO CADARÇO 63.424 R$ 129,00 R$ 8.181.696,00 

C TÊNIS RUNNING 108.592 R$ 132,00 R$ 14.334.144,00 

                                                                                               TOTAL DO LOTE R$ 28.342.641,00 

 

LOTE II – PRINCIPAL 

ITEM DESCRIÇÃO QTDE V. UNIT. V. TOTAL 

A MEIA ESCOLAR 325.776 R$ 19,00 R$ 6.189.744,00 

TOTAL DO LOTE R$ 6.189.744,00 

 

 
 

LOTE III – COTA RESERVADA 

6. 

ITEM DESCRIÇÃO QTDE V. UNIT. V. TOTAL 

A TÊNIS FECHAMENTO VELCRO 15.056 R$ 129,00 R$ 1.942.224,00 

B TÊNIS FECHAMENTO CADARÇO 21.140 R$ 129,00 R$ 2.727.060,00 

C TÊNIS RUNNING 36.197 R$ 132,00 R$ 4.778.004,00 

TOTAL DO LOTE 
R$ 9.447.288,00 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

LOTE IV – COTA RESERVADA 

 

ITEM DESCRIÇÃO QTDE V. UNIT. V. TOTAL 

A MEIA ESCOLAR 108.591 R$ 19,00 R$ 2.063.229,00 

TOTAL DO LOTE R$ 2.063.229,00 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Nota: Este Modelo deverá ser impresso em papel timbrado da empresa licitante, com 

indicação do seu subscritor. 


